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Resumo 
Ariano Suassuna assume, actualmente, um dos lugares de maior destaque na dramatur-
gia do Nordeste brasileiro. Seguindo os postulados do Movimento Armorial, a sua obra 
literária tem vindo a equacionar a cultura popular e regional, afirmando-a numa 
dimensão erudita e universal.  
O presente estudo tem por objectivo realizar uma leitura exaustiva de A Pena e a Lei, 
destacando os referentes eleitos por Suassuna e abordando os factores de unidade e 
diversidade da sua dramaturgia. Observando atentamente as personagens tipo da peça 
analisada e a acção desenvolvida ao longo dos três actos, o estudo conclui que a 
afirmação do regional junto do universal se realiza, primeiramente, pela proble-
matização, em tom paródico, da essência do Homem ao longo do seu percurso 
existencial. 
 
Abstract 
Ariano Suassuna occupies, nowadays, outstanding position in the northeastern brazilian 
dramaturgy. Following the postulates of the Armorial Movement, his literary work has 
equated the popular and regional culture, affirming it in an erudite and universal 
dimension. 
This study aims to point out the themes elected by Suassuna, by performing an exhaust-
tive reading of A Pena e a Lei, approaching the elements of unity and diversity in his 
dramaturgy. Closely watching the characters of the analysed play and its action roles, 
this study concludes that the affirmation of the regional through the universal is 
achieved by a burlesque equation of the essence of Man along his life course. 
 
Palavras-Chave: Armorial – Popular – Regional – Universal 
Keywords: Armorial – Popular – Regional – Universal 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Modulando a voz, articulando gestos, marcando as pausas, a 
máscara incrivelmente cambiante, tudo sincronizado com 
precisão, sem nunca melar, mestre Ariano, moleque, arteiro, 
literalmente tomado, provocou explosões de gargalhadas de 
fazer tremer as paredes do velho casarão. 
No fundo, o ator magistral só inventava, eram três grandes 
mentiras, três grandes delírios, de genuína extração popular, 
daí que portadores do espírito, do humor e do afeto com que 
sobrevivem os sertanejos do Nordeste e todos os que, no 
mundo, se sentem ofendidos e humilhados. 
 
Raduan Nassar, “Cantigas d’amigos” 
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Introdução 
 
Ariano Suassuna definiu muito cedo a sua orientação estética. O gosto pelas 
manifestações artísticas populares manifestou-se logo nos primeiros poemas publicados, 
amadurecendo até à formulação estética da arte armorial. 
A proclamação do Movimento Armorial, na década de 70, permitiu a 
confluência de diversas manifestações culturais, habitualmente separadas pelos 
compartimentos estanques da teorização artística. Esta nova reflexão estética aproximou 
o canto improvisado, o romance popular (o folheto da literatura de cordel1), o romance 
de tradição oral, as danças e os espectáculos de marionetas. Adaptadas, reescritas ou 
                                                 
1 “Cordel – o mesmo que literatura de cordel, o romanceiro popular nordestino, tanto em sua forma oral, 
declamada nas praças e ruas, quanto na escrita, vendida através de folhetos de baixo custo. Há dois 
séculos o formato é quase o mesmo: páginas de 16 cm x 10 cm com estrofes em redondilha maior (sete 
sílabas em cada verso), com seis ou sete versos rimados. Os menores, com até oito páginas, são 
geralmente chamados de folheto de trovador, enquanto os maiores, com mais de dezesseis páginas, são 
chamados de romance ou história. Bráulio Tavares explica em A pedra do meio-dia ou Artur e Isadora: 
“a literatura de cordel nordestina tem suas origens em diversas formas de poesia popular impressa que 
havia na Europa a partir do século XVII. Em Portugal, esses livrinhos de histórias em versos eram 
chamados ‘literatura de cegos’; na Espanha, ‘pliegos sueltos’; na França, ‘littérature de colportage’. […] o 
escritor de cordel mistura, sem a menor cerimónia, seu próprio mundo e o mundo dos seus personagens.” 
A Larousse Cultural acrescenta: “A literatura de cordel pode ser encontrada em pequenas brochuras, com 
capa de papel ordinário, contendo versos ilustrados por xilogravuras rústicas. […] O nome cordel vem do 
fato de que costumam ser penduradas em fios de algodão – os chamados cordéis – em seus pontos de 
venda. Os temas dessa literatura são os mais variados: lendas e tradições nativas, fatos do momento (seca, 
catástrofes, eventos políticos) e tradição europeia (Carlos Magno e os Doze Pares de França, A demanda 
do Santo Graal, etc.)”. […] O professor Manoel Matuzalém de Sousa, da Universidade Estadual da PB, 
esclarece as diferenças de cordel existentes entre os Estados nordestinos: “AL – É mais comum o 
‘cantador – violeiro’ do que o ‘poeta – de – bancada’, que lê o cordel; o desenho em xilogravura na capa 
do folheto tem grande importância no Estado. / BA – Folheto de reportagem; destaque para o número de 
cordéis sobre pornografia e sacanagens; destaque também para as questões políticas; figuras como Castro 
Alves, Jorge Amado e Tancredo Neves são inspiração para muitas poesias. / CE – Famoso pela figura do 
repentista Cego Aderaldo; clássicos sobre Lampião, António Silvino, padre religiosos, mortes; tragédias e 
fatos políticos também são assuntos explorados, além da pornografia. / RN Cícero e frei Damião; 
destaque para a vida dos pescadores. / MA – Destaque para o tema dos vaqueiros; local de passagem de 
alguns cordelistas de outros Estados do Nordeste; inova em folhetos em defesa dos índios, sob a 
influência da Igreja e dos movimentos políticos e sindicais. / PB – Fala sobre a realidade sertaneja; a vida 
no campo, o vaqueiro; destaque para os repentes de improviso em que o cantador conta vantagens 
insuperáveis. / PE – Marcado pelas questões populares e pela crítica política; durante o regime militar, foi 
o ‘grito oprimido’ contra a repressão. / PI – O tema central é a mitologia regional; temas– Poesia como 
protesto, ‘garganta do pobre’; predominam os temas políticos do momento, afastando-se de assuntos 
míticos ou religiosos. / SE – Folhetos eruditos, feitos por poetas com formação universitária; destaque 
para os textos destinados ao teatro e para os que falam sobre a sabedoria popular. Folha de São Paulo, 
16/10/1999” – Fred Navarro, Dicionário do Nordeste, pp. 120-121 
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reelaboradas, aquelas manifestações dão origem a um novo objecto artístico, simulta-
neamente, regional e universal.  
A obra popular orienta e condiciona a criação artística armorial, não se 
constituindo como um “fim”, mas como objecto tomado e recriado através de diversas 
práticas artísticas, ganhando uma dimensão culta e erudita, consolidada pela reflexão 
teórica. Toda a obra literária de Suassuna beneficia deste “diálogo”: a intertextualidade 
com a literatura popular revela-se um elemento fundante, sob a forma de citação 
autêntica, truncada ou deformada. A reescrita sistemática da herança literária popular 
permite a integração de textos no texto, quer tradicionais, quer eruditos, aos quais se 
incorpora, ainda, a vivência pessoal e a depuração intelectual do autor. 
Mas de todas as formas de arte “tocadas” pelo Armorial, o teatro é, sem 
dúvida, aquela em que mais claramente se traduz a “armorialidade”. O estudo realizado 
por Idelette Muzart Fonseca dos Santos2 explicita a anterior afirmação: 
Nenhuma arte permite aproximar-se mais da ‘armorialidade’ do que o teatro – seu caráter 
essencialmente oral reencontra, se não a improvisação, ao menos a riqueza do canto e a 
música das palavras. A encenação realiza, em outro nível e numa perspectiva diferente, a 
mesma integração das artes: poesia, música e artes plásticas. O teatro constitui, portanto, o 
espaço privilegiado da ‘armorialidade’, tendo sido também seu laboratório, pois os anos de 
elaboração e maturação da arte armorial correspondem ao período mais intenso de 
produção e reflexão teatral de Ariano Suassuna. 
Esta exemplar ‘armorialidade’ do teatro comprova-se no texto, como reescritura parcial do 
folheto da literatura de cordel, bem como nos processos de integração de elementos 
diversos, emprestados aos espetáculos populares, para culminar na encenação. (p.235) 
 
 
Embora não seja pretensão da presente dissertação o estudo do Movimento 
Armorial, elegeu-se, do corpus bibliográfico do autor, uma obra dramatúrgica, aqui 
tomada como objecto de leitura e reflexão. 
                                                 
2 Em Demanda da Poética Popular: Ariano Suassuna e o Movimento Armorial 
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A Pena e a Lei3, peça escrita em 1959, resulta de um trabalho de 
reelaboração de duas obras anteriores de Suassuna: o entremez Torturas de um Coração 
ou Em Boca Fechada não Entra Mosquito e A Inconveniência de Ter Coragem, esta 
última já derivada, também, de O Processo do Cristo Negro. Correspondendo a um 
período de grande maturidade literária do autor, A Pena e a Lei reúne diversas 
manifestações da intertextualidade preconizada nos princípios da ‘armorialidade’: o 
texto no texto, a recuperação de figuras do teatro popular e do mamulengo, a colagem 
de trechos musicais baseados nos diferentes ritmos da cantoria popular nordestina.    
Constitui, também, a obra em apreço, claro exemplo não só do objectivo 
moral de Ariano Suassuna – radicado na arreigada religiosidade do autor – mas também 
da sua constante denúncia de um sistema social imperfeito e vicioso e do seu elogio ao 
povo nordestino. Nela se identificam as fontes temáticas do autor, o seu processo de 
(re)escrita, o seu leitmotiv.  
A realização do presente trabalho beneficiou, inicialmente, do percurso, 
eloquentemente, realizado por Lígia Vassallo, procurando, ainda, o apoio dos estudos 
bakhtinianos, dedicados à obra de Rabelais. A leitura exaustiva de A Pena e a Lei 
revelou, no entanto, um hibridismo de influências que obrigou a outros trilhos, 
adicionais, complementares.  
O estudo de Mikhaïl Bahkhtin coloca, forçosamente, em perspectiva a obra 
de Rabelais e, embora dele se extraiam amplos princípios teóricos, facilitadores da 
compreensão de conceitos como o “grotesco”, o “rebaixamento” ou o “baixo material e 
corporal”, será sempre no enquadramento daquela obra que estes deverão ser acolhidos. 
                                                 
3 Todas as citações da obra, identificada pela sigla PL seguida pela indicação do número de página, foram 
extraídas da seguinte edição:  Ariano Suassuna, A Pena e a Lei, 4ªed., Rio de Janeiro, Agir, 1998 
 
 10 
 
 
 
A observação daqueles recursos em A Pena e a Lei foi, obviamente, facilitada pelas 
palavras do estudioso russo, embora, colocadas em devida perspectiva. 
O trabalho de Lígia Vassallo, por sua vez, privilegia a dimensão heráldica e 
o carácter medievalizante da teoria armorial, radicados na História sócio-económico-
cultural do Nordeste brasileiro. 
Outros estudos, no entanto, validaram o ecletismo que a leitura da peça 
deixava antever. Dentre as várias abordagens de que esta dissertação beneficiou, ora se 
destacam, pela clareza quanto à natureza eclética dos “modelos”acolhidos pelos artistas 
armoriais, as palavras de Idelette M. F. dos Santos: 
O mal-entendido parece centrado na dimensão heráldica e emblemática do Movimento 
Armorial. Segundo o crítico Affonso Romano de Sant’Anna, que traduzia uma atitude 
frequente, entre os intelectuais brasileiros, nos anos 70, os dois aspectos fundamentais da 
teoria armorial são o emblemático e a recriação da Idade Média (1976,114). Alguns leitores 
mais recentes da obra de Suassuna retomam como evidência esta opinião […]. Ora, tais 
dimensões existem, ainda que a chamada “recriação medieval” seja frequentemente 
confundida com a presença das literaturas da voz, que desde a Idade Média […] correm nas 
memórias e afloram nos textos, até a época contemporânea – apresentam características 
narrativas e temáticas tradicionais e não medievais, como são apressadamente classificadas. 
[…] A literatura emblemática armorial está, por sua vez, bastante afastada da Idade Média, 
[…] deve muito mais à obra teatral de Federico Garcia Lorca que a uma visão maniqueísta, 
imaginária e fantástica de um medievo brasileiro. […] Se a voz e o texto popular 
constituem, para os artistas e escritores armoriais, uma fonte e um modelo poético, outros 
textos e outras vozes limitam e completam esta relação primeira – pertencendo a outras 
culturas, vindos de horizontes diversos, todos mantêm e exaltam uma forma de expressão 
fundada na matéria tradicional. São marcos e, às vezes, indicadores de novos caminhos para 
o Movimento Armorial, integrando-se, ao mesmo tempo, no vasto conjunto textual em que 
Suassuna e os demais buscam a matéria de uma poética nova. (Op.Cit, pp. 288-289)  
 
 
A designada “matéria tradicional” que molda a voz do dramaturgo, coloca 
em evidência o epicentro do universo suassuniano: o “cantinho” mais sertanejo do 
Nordeste brasileiro, aquela parte de mundo que lhe foi dada e da qual emergem as tantas 
figuras que povoam, também, as suas palavras.  
Iniciado o percurso desta dissertação, diferentes vozes se lhe foram 
adicionando, inspirando novas reflexões e abordagens. Um motivo, contudo, se elevava, 
ab initio, como factor constante e omnipresente sobre todo o “emaranhado” de 
influências, modelos formais, temáticas: o Homem sertanejo, imerso nas problemáticas 
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da sua duríssima existência, algures entre o Céu e a poeira do Sertão. Assim, toda a 
leitura que ora se realiza, foi orientada pelo princípio de que as temáticas adoptadas e/ou 
recriadas por Suassuna em A Pena e a Lei privilegiam o Homem como motivo central. 
O sertanejo – rude/sensível; agreste/adocicado; grave/malandro – identificado pelos 
regionalismos que a dureza do Sertão lhe inculca, enfrenta, afinal, as mesmas 
problemáticas que nos antípodas se manifestam. Realizando, na sua dramaturgia, 
situações que expõem as íntimas tensões ocultas no Homem sertanejo, as suas naturais e 
instintivas tendências, os condicionalismos que um exterior agreste e desigual lhe 
impõem, Ariano Suassuna mostra-nos, afinal, que ao regionalismo tipificado pelas 
figuras que habitam a sua dramaturgia subjaz uma essência universal: a essência 
humana, aquela que, na verdade, une e separa, iguala e diferencia todos e cada um dos 
homens, na mais remota região do mundo ou na mais cosmopolita cidade. 
Na presente dissertação propõe-se, portanto, uma leitura de A Pena e a Lei, 
destacando as temáticas e os referentes eleitos por Suassuna, mas reservando, sempre, 
um espaço privilegiado para o Homem sertanejo, o mesmo que, em Espanha, se bate 
contra moinhos. 
Ariano Suassuna, ele próprio homem do Sertão, recolhe a totalidade da 
atenção do primeiro capítulo desta dissertação, designado como Leitura de Vida, Vida 
d’Escrita. Um segundo momento está reservado à leitura exaustiva de cada um dos actos 
de A Pena e a Lei, nele se realizando uma necessária paráfrase para o acompanhamento 
de cada passo da acção. O terceiro capítulo “localiza” a dramaturgia de Suassuna, 
extraindo daquele espaço as personagens da peça em análise. 
Ao longo deste percurso de leitura, um outro factor emerge na 
caracterização do Homem sertanejo: a sua profunda religiosidade. Esta condiciona, 
aliás, todo o desenvolvimento da acção do terceiro acto da peça. A leitura e análise 
 12 
 
 
 
deste último são, forçosamente, orientadas pelas abundantes paráfrases do Evangelho 
que o dramaturgo realiza. Nele se percorrem os “passos da Paixão”, ali se julgam os 
homens e o Criador, redimensiona-se o Ser Humano e concretiza-se a Salvação. 
Dentre o hibridismo de influências, temáticas e modelos adoptados por 
Ariano Suassuna em A Pena e a Lei, procurou-se, nesta dissertação privilegiar, sobre 
todos, apenas um motivo: o Homem, no sertão, no mundo, tocado pela Mão Molenga, 
pela Mão-de-Padre, enfim, pela Mão de Deus. 
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1 - Leitura de vida, vida d’escrita 
 
Com alguma frequência, os ensaístas literários procuram estabelecer 
articulações entre a vida e a obra dos autores estudados, lançando sobre elas novas 
perspectivas e abordagens mais amplas. Se é possível afirmar-se, em muitos casos, que 
os escritores vivem as suas obras; outros há, que escrevem as suas vidas. Em qualquer 
dos casos, gera-se uma osmose entre vida e obra, cifrando-se e decifrando-se uma na 
outra. Assim acontece com Ariano Suassuna. As experiências de vida de menino e 
adolescente na Paraíba, o assassinato de seu pai, o primeiro contacto com a literatura e 
com as manifestações populares, transparecem na sua obra, intensificando-se com a 
própria maturidade do autor. 
Ariano Villar Suassuna nasceu a 16 de Junho de 1927, na Paraíba, filho de 
Rita de Cássia Dantas Villar e do, então, governador daquele Estado, João Urbano 
Pessoa de Vasconcellos Suassuna. Na biblioteca do pai iniciou a sua formação 
intelectual, mantendo até hoje as referências ali encontradas: 
Esses livros que vocês citaram eram da biblioteca de meu pai. No meu discurso de posse na 
Academia Brasileira de Letras, está dito claramente que, como escritor, eu sou aquele 
mesmo menino que lia na biblioteca do pai.4 
 
 
Em 1930, João Suassuna, então deputado, foi assassinado, no Rio de 
Janeiro, devido às cisões políticas geradas pela Revolução de 30. A família passou a 
deslocar-se constantemente, evitando os inimigos, e só em 1933 veio a fixar-se em 
Taperoá, no sertão dos Cariris Velhos da Paraíba. 
Ariano Suassuna iniciou os seus estudos em 1934, com os professores 
Emídio Diniz e Alice Dias, ingressando, depois, em regime de internato, no colégio 
                                                 
4 AAVV, “Ao Sol da prosa brasiliana – entrevista a Ariano Suassuna”, p. 24 
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Americano Batista, no Recife. Naquele mesmo ano, assiste ao primeiro desafio de 
cantadores, iniciando uma relação estética com a cultura popular, que jamais romperá: 
Eu comecei muito novo, com sete anos de idade. Ouvi o primeiro desafio de cantadores e 
tive a sorte de ouvir um dos maiores cantadores que o Brasil já teve, chamado António 
Marinho, lá em Taperoá, em 1934. Eu fui pra essa cantoria com um irmão meu chamado 
João. Era na casa de um oficial da polícia lá de Taperoá, que promoveu essa cantoria com 
António Marinho e um cantador de Juazerinho, chamado António Marinheiro. E eu fiquei 
muito impressionado porque António Marinho cantou, além dos improvisos, um folheto 
que ele sabia de cor e eu não sei se era de autoria dele. Depois, com as mulheres velhas, do 
povo de Taperoá, eu comecei a aprender o que elas chamavam ‘as cantigas velhas’, que às 
vezes eram romances ibéricos sobreviventes. E também romances já feitos aqui, mas ainda 
no estilo do romance ibérico. […] E então eu comecei muito menino a entrar em contato 
com isso. Uns dois anos depois, com oito ou nove anos, um primo meu chamado Manoel 
Souza me levou pra ver um espetáculo de mamulengo, o primeiro espetáculo de 
mamulengo que eu vi na vida. Era num mercado popular em Taperoá. Lá, com os 
mamulengueiros que eu não sabia de onde vinham, existia uma pequena peça que eu adorei, 
achei extraordinária. Eu lembro que o personagem principal era um negro, Benedito.5 
 
 
A partir de 1945, passou a estudar no Colégio Oswaldo Cruz e publicou, a 7 
de Outubro do mesmo ano, no Jornal do Commercio, o seu poema “Noturno”. 
Iniciando o curso de Direito em 1946, entrou em contacto com diversos escritores e 
artistas plásticos, mantendo uma produção literária mais regular. Cantam as Harpas de 
Sião foi a sua primeira peça levada à cena, a 18 de Outubro de 1948, no Recife. Dez 
anos depois, Suassuna reescreveria esta peça, sob o título O Desertor de Princesa.  
A escrita e a estética assumiram papel preponderante na vida de Ariano 
Suassuna quando, em 1956, abandonou o exercício da advocacia, para tornar-se 
professor de Estética na Universidade Federal de Pernambuco e fundar o Teatro Popular 
do Nordeste, que encenaria muitas das suas peças. No ano seguinte casou com Zélia de 
Andrade Lima, a 19 de Janeiro, dia do aniversário de seu pai.  
Já muito ligado ao Romanceiro Popular Nordestino6, o autor inspirou-se em 
textos de tradição popular para, em 1958, escrever O Homem da Vaca e o Poder da 
                                                 
5 Apud Marco Pólo, “Cabras e mamulengos versus Super-Homem”, pp. 9-10 
  
6 Romanceiro – “Conjunto de poesias ou canções populares que constituem a literatura poética de um 
povo; cancioneiro” - Antônio Houaiss e Mauro de Salles Villar, Dicionário Houaiss da Língua 
Portuguesa, Tomo VI, p.3200 
 15 
 
 
 
Fortuna. Ainda nesse ano, começou a escrever o Romance d’A Pedra do Reino, que 
viria a constituir um dos pilares fundamentais do Movimento Armorial.  
Foi integrado, em 1967, no Conselho Federal da Cultura como membro 
fundador e, dois anos depois, assumiu a direcção do Departamento de Extensão Cultural 
da Universidade Federal de Pernambuco. Começou, então, a articular o Movimento 
Armorial, que viria a defender a criação de uma arte erudita nordestina, a partir das suas 
raízes populares. No dia 9 de Outubro de 1970, aniversário da morte do seu pai, 
concluiu o Romance d’A Pedra do Reino, publicado em Agosto do ano seguinte e 
classificado pelo próprio autor como “armorial-popular brasileiro”. Em 1972, o 
Romance d’A Pedra do Reino ganhou o Prémio Nacional da Ficção do Instituto 
Nacional do Livro. 
No mesmo ano em que deixou o Conselho Federal da Cultura, fundou a 
Orquestra Armorial e no ano seguinte, em 1974, publicou o texto de ensaio “O 
movimento Armorial”. Assumiu, também, o cargo de Secretário da Educação e Cultura 
do Recife e criou o Ballet Armorial, que viria a estrear-se em 1976, com a apresentação 
de “Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados”.  
Em 1981, publicou, no Diário de Pernambuco, uma “carta de despedida” da 
literatura, anunciando que não voltaria a escrever. Porém, em 1987, retomou a 
actividade literária com a peça As Conchambranças de Quaderna. Manteve a produção 
literária, publicando o romance Fernando e Isaura, em 1994, quando se aposentou 
como professor da Universidade Federal de Pernambuco, sendo nomeado, no ano 
seguinte, Secretário de Estado da Cultura. 
A Academia Brasileira de Letras elegeu-o, em 1989, para a Cadeira 32, 
tomando posse a 9 de Agosto de 1990, ano em que morreu a sua mãe. Em 2000, 
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Suassuna recebeu o título de Doutor Honoris Causa da Universidade Federal de Rio 
Grande do Norte e tomou posse na Academia Paraibana de Letras. 
Actualmente, brinda, ocasionalmente, o meio académico com as suas 
“aulas-espectáculo” e mantém a criação literária como actividade principal, embora 
publicando esparsamente ou divulgando a sua obra inédita junto de um círculo restrito 
de leitores: 
Não sou um escritor de muitos leitores; costumo dizer que sou um autor de poucos livros e 
poucos leitores, esses acabam, de um modo ou de outro, tendo acesso ao que escrevo. 
Mesmo que eu não publique, tem um círculo de leitores que sempre lê o que escrevo.7 
 
 
A obra “oferecida” ao público, compreende não só teatro, mas também 
ficção, poesia, ensaios e estudos. Atendendo, no entanto, ao teor desta dissertação, 
destacam-se as publicações dramatúrgicas do autor: 
1947 – Uma Mulher Vestida de Sol; 
1948 – O Desertor de Princesa (com o título original de Cantam as Harpas de Sião); 
1949 – Os Homens de Barro; 
1950 – Auto de João da Cruz; 
1951 – Torturas de um Coração ou Em Boca Fechada não Entra Mosquito; 
1952 – O Arco Desolado; 
1953 – O Castigo da Soberba; 
1954 – O Rico Avarento; 
1955 – O Auto da Compadecida; 
1957 – O Casamento Suspeitoso; O Santo e a Porca; 
1958 – O Homem da Vaca e o Poder da Fortuna; 
1959 – A Pena e a Lei; 
1960 – Farsa da Boa Preguiça; 
1962 – A Caseira e a Catarina; 
1988 – As conchambranças de Quaderna. 
 
                                                 
7 AAVV, “Ao Sol da prosa brasiliana – entrevista a Ariano Suassuna”, p. 24 
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Devido às diversas influências que enriquecem o teatro de Suassuna, observa-se a 
adopção de estruturas formais que não respeitam a regra das três unidades e identifica-
se, frequentemente, o recurso a alguns traços do épico, o uso de prólogo e epílogo, 
monólogos, a introdução de trechos musicais e a estereotipia das personagens. 
A Pena e a Lei constitui claro exemplo desse hibridismo do teatro do dramaturgo 
paraibano: os apresentadores Cheiroso e Cheirosa interpelam o público e conversam 
entre si; os momentos musicais são muito abundantes e significativos; não se observa a 
regra aristotélica das três unidades e as personagens obedecem à definição de tipo, 
embora apresentem particularidades cómicas próprias. 
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2 – A Pena e a Lei: uma estrutura dramática singular 
 
A tomada de consciência cultural por parte dos intelectuais brasileiros, 
iniciada em 1922 com o Movimento Modernista, viu-se complementada, após a II 
Guerra Mundial, por um reforço da consciência política da brasilidade, radicada na 
valorização dos elementos nacionais. É nesse contexto que se situa, em 1945, a criação 
do TEP – Teatro de Estudantes de Pernambuco, a partir do qual, um grupo de amadores, 
alunos da Faculdade de Direito do Recife, decide estudar a cultura popular local e 
difundi-la junto da classe dita burguesa. Entre outros nomes de primeira linha, 
figuravam no grupo Hermilo Borba Filho, Aloísio Magalhães e Ariano Suassuna, 
determinados a mergulhar na cultura nordestina e a produzir literatura erudita a partir 
daquelas raízes populares. A proposta do TEP consistia, em traços gerais, na 
dramatização de temáticas nacionais, com uma incidência particular sobre a região do 
nordeste, aproximando o povo e a elite e resgatando o teatro brasileiro ao domínio da 
dramaturgia estrangeira.  
Em 1953, com a conclusão da licenciatura de alguns dos seus membros, o 
TEP encerrou as suas actividades. Em contrapartida surgiu, em 1960 e pela mão de 
Ariano Suassuna, o Teatro Popular do Nordeste, herdeiro daquele anterior ideário. 
Iniciando a sua actividade pela divulgação de um manifesto, com o qual se pretendia 
reagir contra um teatro académico, frívolo e alheio à realidade local, o TPN produziu 
obras de reconhecido mérito. 
Foi já, no entanto, o Teatro Adolescente do Recife que lançou Ariano 
Suassuna no Rio de Janeiro, em 1956, quando obteve o primeiro prémio do I Festival 
Nacional de Teatro Amador, com a representação do Auto da Compadecida.  
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O trabalho realizado, desde então, conferiu a Ariano Suassuna o lugar de 
maior destaque no cenário da dramaturgia do Nordeste. Mantendo viva a tradição 
cultural do nordeste brasileiro, encontramos na sua dramaturgia desde reminiscências do 
teatro de mamulengo (Torturas de Um Coração), à recriação nordestina do teatro 
clássico (O Santo e a Porca), passando, ainda, pela reescrita de trechos de cantadores ou 
do Romanceiro Popular (Cancão de Fogo e João Grilo).  
Com uma estrutura dramática singular, A Pena e a Lei, escrita em 1959, 
corresponde a uma fase de grande maturidade do autor e revela o seu espírito, 
tendencialmente irónico, predisposto ao cómico e ao didactismo religioso. 
No texto “Auto da Esperança”, pequeno estudo introdutório sobre A Pena e 
a Lei, Sábato Magaldi oferece, com grande clareza, uma explicitação das intenções 
apologéticas do autor, bem como da singularidade da estrutura da peça em análise: 
Desde a concepção cênica inicial, tudo é extremamente engenhoso em A Pena e a Lei. A 
rubrica esclarece que o primeiro ato “deve ser encenado como se se tratasse de uma 
representação de mamulengos, com os atores caracterizados como bonecos de teatro 
nordestino, com gestos mecanizados, etc. No segundo ato, os atores já representam num 
meio-termo entre boneco e gente, com caracterização mais atenuada e com alguma coisa de 
trôpego e grosseiro que sugira a incompetência, e ineficiência, o desgracioso e material que, 
a despeito de tudo, existe no Homem. Somente no terceiro ato é que os atores aparecem 
com rostos e gestos teatralmente normais – isto é, normais dentro do poético teatral – para 
indicar que só então, com a morte, é que “nos transformamos em nós mesmos”. O 
mecanismo teatral posto em prática encontra perfeita equivalência no universo religioso. 
Mais uma vez e de forma brilhante, o palco resume aquele “gran teatro del mundo”, 
microcosmo simbolizador da história humana, quando o homem pergunta o significado de 
sua presença na terra. Teatro e transcendência estão aí admiravelmente fundidos. A 
gradação no estilo do desempenho tem elevado objetivo didático. O homem, como criador 
em termos terrenos, constrói os seus bonecos, esse teatro de mamulengos que preenche o 
primeiro ato. Como criatura esculpida pela divindade, ele participa também da imperfeição 
terrena, depois que o primeiro homem marcou a sua estirpe com o pecado original. De 
acordo com o cristianismo, cujo espírito sustenta o dramaturgo e o texto, apenas a morte 
resgata o homem da parcela de culpa que identifica o tempo da encarnação. Daí, se o 
segundo ato visualiza na maneira de representar a dualidade da natureza humana, o terceiro 
libera o homem das contingências materiais e o devolve na pureza da sua face divina ao 
diálogo com o Criador. É perfeita a correspondência entre a materialização cênica e o 
intuito apologético fundamental.   
(PL, 10-11) 
 
    
A leitura exaustiva realizada acolhe como fonte temática principal da peça o 
homem nordestino. Moldado pela dura realidade que o cerca, pela luta diária pela 
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sobrevivência e pela íntima tensão entre Bem e Mal, representa a realidade social do 
Nordeste Brasileiro. Simultaneamente, no entanto, as personagens de A Pena e a Lei 
transcendem aquela realidade espacial e, colocadas perante o Criador, revelam a sua 
faceta mais humana, aquela que, universalmente perene e individualmente efémera, 
caracteriza o Homem no mundo. 
O aspecto “tempo” foi, conscientemente, negligenciado. Escrita na década 
de 50, a peça ilustra uma realidade social muito rígida e estratificada, da qual emergem 
dois segmentos opostos: os que mandam e detêm o poder – correspondendo aos grandes 
fazendeiros e autoridades – e os empregados, oprimidos e explorados. Aquela região do 
Brasil tem, no entanto, beneficiado, também, do processo de industrialização do país. 
Passando por amplas mudanças e por um natural processo de modernização as caracte-
rísticas actuais da região não correspondem àquelas que transparecem no texto de A 
Pena e a Lei. Abstraindo deste facto, alguns aspectos que marcam o homem nordestino, 
na sua forma de estar no mundo, há muito que vêm sendo retratados na literatura 
brasileira, transcendendo a temporalidade: a secura das vidas; o verbo, simultanea-
mente, agreste e adocicado; a luta diária pela sobrevivência; as desigualdades sociais.  
Partindo de uma realidade social perfeitamente identificada, as personagens 
de A Pena e a Lei transcendem o tempo, o espaço e a sua própria materialidade, 
compondo um retrato do ser humano nas suas características perenes, colocado diante 
do seu semelhante e do seu Criador. Mantendo presente a afirmação anterior e a 
intenção apologética do autor, ora se propõe uma explicação da obra, destacando os 
referentes eleitos por Suassuna como basilares para uma afirmação concreta e 
consciente da cultura popular junto da cultura erudita, do regional junto do universal.  
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2.1 – A Pena e a Lei: Mão Molenga; Mão-de-Padre; Mão de Deus 
 
Numa dramaturgia em que se cruzam a fantasia, o mito, a profunda 
religiosidade nordestina e a dura realidade de uma região, assolada por um sol tórrido e 
por inúmeras carências, reconhece-se em A Pena e a Lei “a condenação de uma 
estrutura social de privilégios pela concentração dos bens nas mãos de poucos, trazendo 
a fome e sede de justiça de muitos”.8 Esta temática, presente ao longo de toda a 
dramaturgia de Suassuna, situa-se, no entanto, longe da luta de classes apregoada, então, 
pelos arautos do Marxismo. A vitória sobre os poderosos é conquistada pela astúcia, 
pela presença de espírito e pela criatividade urdidas em cada hora de luta pela 
sobrevivência. 
Ariano Suassuna traz ao palco personagens tipicamente sertanejas, dotadas 
de “armas” capazes de surpreender o inimigo, relativizando o peso do dinheiro e 
ridicularizando o poder. Como afirmou Idelette dos Santos: 
A atitude de Suassuna não comporta nenhuma ambiguidade: retoma as máximas 
fundamentais do malandro – ser honesto não compensa, o trabalho não enriquece ninguém. 
[…] Tornar-se rico, ou pelo menos escapar à miséria, não pode ser senão o resultado da 
sorte, de uma ajuda do destino, por intermédio de um padrinho, a fim de obter os favores de 
um poderoso ou de alguém que ajuda a “subir na vida”. (Op. Cit., p. 254) 
 
 
A hierarquização social do sertão é uma temática sempre presente, através de aspectos 
como: a estreita dependência entre as relações pessoais estabelecidas e a posição social 
do indivíduo, a honestidade do trabalhador condicionada pela honestidade do patrão, o 
coronelismo, a força das armas e do dinheiro. Por oposição, eleva-se o “poder dos 
fracos”, a obediência “ao pé da letra”, que com falsa resignação e candura destrói, 
                                                 
8 Cf. Geraldo da Costa Matos, O Palco Popular e o Texto Palimpséstico de Ariano Suassuna,  p. 19 
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subtilmente, o poder instituído – “enganar um patrão desonesto, ou que maltrata seu 
empregado, torna-se quase que uma obrigação moral”.9 Assim, o universo sertanejo, 
com as suas figuras características, bem como o espectáculo e o texto populares 
transformam-se, ao longo de toda a dramaturgia de Suassuna, moldados pela visão do 
mundo e pela imaginação do autor, que esclarece: 
Considero-me um realista, mas sou realista não à maneira naturalista – que falseia a vida – 
mas à maneira de nossa maravilhosa literatura popular, que transfigura a vida com a 
imaginação, para ser fiel à vida.  
O que eu procuro atingir, portanto, é, senão a verdade do mundo, a verdade de meu mundo, 
afinal inapreensível em sua totalidade, mas mesmo assim, ou por isso mesmo, tentador e 
belo, com seu sol luminoso e selvagem, tão selvagem que não podemos vê-lo. Procuro me 
aproximar dele com as histórias, os mitos, os personagens, as cabras, as pedras, o planalto 
seco e frio de minha região parda, pedregosa, empoeirada. 
Esta visão ardente – grosseira e harmoniosa, ao mesmo tempo – é o cerne para onde se 
dirige o meu trabalho de escritor. 
Admito, a exemplo do que acontece com o público e com a arte popular de minha região – 
o mamulengo, o romanceiro – a mentira geral do teatro para que isso me possibilite 
comunicar aos outros, na medida de minhas forças, a substância deste mundo.  
A vida e o mundo são os motivos, que aparecem transfigurados, no teatro. Meu teatro 
procura se aproximar da parte do mundo que me foi dada; um mundo de sol e de poeira, 
como o que conheci em minha infância, com atores ambulantes ou bonecos de mamulengo 
representando gente comum e às vezes representando atores, com cangaceiros, santos, 
poderosos, assassinos, ladrões, palhaços, prostitutas, juízes, avarentos, luxuriosos, 
medíocres, homens e mulheres de bem – enfim, um mundo de que não estejam ausentes 
[…] nem mesmo os seres da vida mais humilde, as pastagens, o gado, as pedras, todo este 
conjunto de que o sertão está povoado”.10 
 
 
A fusão daqueles diversos elementos, resultando na “mentira geral do teatro” 
que permite “comunicar aos outros […] a substância deste mundo”, realiza-se por um 
processo sucessivo de reescrita do entremez e da peça a partir do folheto, nele se 
distinguindo duas etapas evolutivas ao longo da dramaturgia de Suassuna: 
 
1) O entremez corresponde a uma primeira fase na obra de Suassuna. 
Escritos muito cedo, os entremezes orientavam-se para um público 
estudantil e popular, destinando-se à representação pelo teatro de 
bonecos do TEP; 
2) As peças mais longas representam uma fase mais madura. Neste caso, a 
reescrita corresponde a uma reprise de um ou vários entremezes, 
podendo, nalguns casos, adaptar directamente o texto popular. 
                                                 
9Idelette Muzart Fonseca dos Santos, Op.Cit., p. 254.   
 
10 Ariano Suassuna, “Nota do autor”, O Santo e a Porca e O Casamento Suspeitoso, pp. 6-7 
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O contacto, desde muito jovem, com o mamulengo, teatro popular de 
marionetas do Nordeste, encontra-se na origem da dramaturgia de Suassuna. As obras 
iniciais do autor foram entremezes, radicados no modelo do teatro de marionetas. 
Posteriormente, aquela influência foi-se diluindo, exceptuando-se o caso de A Pena e a 
Lei, peça em que se estabelece uma íntima relação entre a marioneta e a representação 
teatral do Homem. 
A proposta de espectáculo na dramaturgia de Suassuna não é, portanto, 
homogénea. Registam-se evoluções, embora mantendo o vigor dos elementos 
fundamentais da sua estética teatral: a recuperação do popular, procedente de diversas 
fontes das gentes nordestinas – do folheto ao provérbio, dos “repentes” ao mamulengo, 
e sua recriação com transbordamento crítico.  
Recuperando, uma vez mais, o estudo realizado por Idelette dos Santos, 
verifica-se que a manifestação do texto popular, como fonte de inspiração e modelo 
narrativo, no teatro de Ariano Suassuna ocorre de três modos: 
 
1) Um modo constitutivo, quando o folheto é utilizado pelo escritor como 
“material de base” e submetido à reescritura. (p. 235) 
 
Nas diversas notas e advertências ao leitor, Ariano Suassuna reconhece que o 
folheto lhe serve frequentemente de base, explicitando o seu processo de reescrita e  
adaptação do texto popular. 
Citado por Hermilo Borba Filho, em nota introdutória à peça Uma Mulher 
Vestida de Sol, o autor também afirma: 
O que fiz foi tomar um romance popular do sertão e tratá-lo dramaticamente, nos termos da 
minha poesia – ela também filha do romanceiro nordestino e neta do ibérico. Procurei 
conservar na minha peça o que há de eterno, de universal e de poético no nosso riquíssimo 
cancioneiro, onde há obras-primas de poesia épica, especialmente na fase denominada do 
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pastoreio. Minha maior alegria seria ver o meu drama representado para o povo – vê-lo 
voltar à sua origem (p.18) 
 
   
2) Um modo ilustrativo, quando o texto popular11 é citado ou interpretado, 
funcionando como referência cultural. (Id., Ibid.) 
 
Por sua vez, a citação é observável, por exemplo, na peça em análise. Com 
frequência, Benedito, o “pícaro-malandro” de A Pena e a Lei, expressa-se sob forma 
proverbial, recorrendo à imensa sabedoria popular, não só como forma de legitimação 
dos seus comportamentos, mas também, como instrumento de escárnio. Naturalmente, 
atendendo à amplitude do conceito de “texto popular”, a citação incide sobre a 
diversidade de fontes nele inclusas e assume formas diversas: citação literal, citação 
velada, adaptação paródica, transposição para outro contexto ou género, entre outras. 
 
3) Um modo participativo, quando uma personagem do folheto ingressa 
no universo teatral de Suassuna. (Id., Ibid.) 
 
Sobre o modo participativo, o autor é, também, bastante generoso em 
esclarecimentos. Veja-se a nota introdutória de Suassuna, na edição de O Santo e a 
Porca e O Casamento Suspeitoso: 
Na invenção de certos personagens, por exemplo, o que fiz foi um processo de recriação de 
tipos já existentes numa comédia popular, no caso a tradição do romanceiro popular 
nordestino. 
No mesmo sentido – se bem que com outra medida, é claro, porque se tratava de dois génios 
– Molière e Goldoni recriaram os tipos da comédia popular mediterrânea. […] Não se agia 
desse modo por falta de imaginação […] mas porque aquilo firmava uma tradição e um 
estilo, valorizava o que já existia na consciência colectiva, aproveitava, com maior solidez, 
                                                 
11 Sublinhado nosso – “A escolha de um termo tão ‘aberto’ quanto texto popular justifica-se pela 
diversidade das formas e das fontes: se, por motivos práticos, distingue-se o folheto – texto escrito, 
impresso e vendido em feira – do romance – texto recolhido da tradição oral e transcrito posteriormente -, 
a fronteira entre os dois termos permanece incerta e a distinção torna-se, às vezes, impossível.”- Idelette 
Muzart Fonseca dos Santos, Op.Cit., p. 146   
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uma arquitectura preexistente e que já recebera, na sanção colectiva, o selo de uma 
perenidade que só um orgulho muito tolo deixaria de lado em nome da criação 
exclusivamente individual. 
Dizer, assim, que o mundo dos Carobas, dos Joões Grilos ou dos Cancões, em que me 
baseio, é um mundo pobre e que vai me levar para a repetição estéril é, ao mesmo tempo, 
falta de respeito a algo que é profundamente nosso e, ao contrário do que dizem, muito rico 
– muito mais do que do que o teatro contemporâneo, burguês e “erudito” – e 
desconhecimento total daquilo que Ortega y Gasset chamou “a realidade mais eficiente do 
teatro” – a tradição do teatro grego e romano, do elisabetano, do espanhol e francês 
clássicos, do goldoniano, do alemão oitocentista, enfim, do teatro que considero o grande 
teatro e que ele opõe ao contemporâneo, “o teatro em ruína”, expressão que subscrevo 
integralmente. Se a tradição popular nordestina é pobre, não o será mais do que, por 
exemplo, a da Commedia dell’Arte que aqueles génios renovaram e cujos tipos eram poucos 
e esquemáticos.  
Repito, assim que, quando aproveito de um romance popular a ideia de João Grilo – que 
apresento em minha peça recriado como tipo e não como transposição direta do mito – sei 
perfeitamente o que estou fazendo. Como sei também o que estou fazendo quando recrio do 
mesmo modo outro ‘amarelinho’, outro “quengo”.  
A mesma coisa acontece na criação de outros personagens, estes partidos, não mais de uma 
tradição oral, mas da realidade. […] o que me interessava era novamente recriar uma 
tradição do teatro popular, esta circense: a que representa sempre ao lado de um palhaço 
astuto, meio maldoso e valente, um outro, bobo, ingénuo, moralista e covarde. (pp. 85-87) 
 
 
Em A Pena e a Lei, o processo de reescrita do texto popular ao entremez, do 
entremez à peça, revela-se paradigmático da criação e do pensamento estético de 
Suassuna. Recebida como o mais complexo e maduro texto dramático do autor, A Pena 
e a Lei resulta da reelaboração de dois trabalhos anteriores: A Inconveniência de Ter 
Coragem, já derivado do entremez Torturas de um Coração ou Em Boca Fechada Não 
Entra Mosquito, encontra-se na base do primeiro acto. O Processo do Cristo Negro, 
reelaborado como Auto da Virtude e da Esperança, constitui o terceiro acto. Como elo 
de ligação entre ambos, foi acrescentada uma peça (um entremez perfeitamente 
autónomo) escrita, especialmente, como segundo acto de A Pena e a Lei: 
Foi então que, procurando salvar também a outra peça, escrevi uma terceira, também em um 
ato, ‘O Caso do Novilho Furtado’, expressamente para colocá-la entre as outras duas, com 
os mesmos personagens juntando as três num espetáculo só.  
(PL, 27) 
 
 
A peça, em prosa, divide-se, assim, em três actos, denominados “A 
Inconveniência de Ter Coragem”, “O Caso do Novilho Furtado” e “Auto da Virtude e 
da Esperança”. 
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Ao longo dos três actos de A Pena e a Lei está patente o processo de 
evolução do homem. Da existência mecanizada e condicionada por factores diversos, 
que transcendem a vontade dos comuns mortais, à humanidade plena perante o Criador, 
a transformação ocorre no palco, com evidente conotação moral. 
Representado, no primeiro acto, como boneco irresponsável e sem 
consciência, o homem alcança, com a morte, no terceiro acto, a plenitude enquanto ser 
humano. Como tal, aceita comparecer diante de Deus, reivindicando, igualmente, o 
direito de julgar o Criador. Toda esta metamorfose se torna visível na representação: 
movimentando-se como marionetas no primeiro acto, os actores conservam, ainda, 
alguma dessa torpeza e rigidez durante o segundo acto e, apenas, no terceiro agem 
naturalmente como seres humanos. 
A estrutura de A Pena e a Lei revela-se bastante original, pela ocorrência 
desta transição do teatro de mamulengo, no primeiro acto, para o “teatro de actores”, no 
terceiro. As indicações dadas pelo autor não concedem muito espaço a interpretações 
pessoais e a importância que concede à matéria é bem visível nas didascálias: 
O primeiro ato de ‘A Pena e a Lei’ denomina-se ‘A Inconveniência de Ter Coragem’. Deve 
ser encenado como se se tratasse de uma representação de mamulengos, com os atores 
caracterizados como bonecos de teatro nordestino, com gestos mecanizados e rápidos. No 
segundo ato – que se chama ‘O Caso do Novilho Furtado’ – os atores já representam num 
meio-termo entre boneco e gente, com  caracterização mais atenuada, mas ainda com 
alguma coisa de trôpego e grosseiro, que  sugira a incompetência, a ineficiência, o 
desgracioso que, a despeito de sua condição espiritual, existe no homem. 
Somente no terceiro ato é que os atores aparecem com rostos e gestos teatralmente normais 
– isto é, normais dentro do poético teatral – para indicar que só então, com a morte, é que 
“nos transformamos em nós mesmos”. Dois personagens, porém, Cheiroso e Cheirosa, 
desde a introdução que se apresentam como os demais no segundo ato; e assim permanecem 
nos entreatos, porque nesses momentos representam, como pessoas, os donos do 
mamulengo. Cheiroso sugere o Cristo no terceiro ato, e Cheirosa faz a Marieta em toda a 
peça, pelo que a segunda representa a introdução, os entreatos e o segundo ato como meio-
termo entre boneco e gente, o primeiro ato como mamulengo, e o terceiro como gente de 
farsa.  
(PL, 29-30) 
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2.1.1 - A Mão Molenga12: Primeiro Acto 
 
O primeiro acto conserva todas as características do teatro de marionetas do 
Nordeste, trazendo à cena algumas das suas personagens-tipo: Cabo Rosinha e Vicentão 
Borrote, a dupla de valentões inspirados em Cabo Setenta e Capitão, criados pelo 
marionetista Cheiroso e, ainda, Benedito, o boneco preferido do famoso marionetista 
pernambucano, Januário de Oliveira, o Ginu.13  
A articulação entre os planos teatro/vida na dramaturgia de Suassuna 
recupera, uma vez mais, as marcantes influências da infância e juventude do autor. Do 
seu “mundo sertanejo mítico” emergem as figuras dos marionetistas que mais 
orientaram o seu percurso teatral. A atribuição dos nomes Cheiroso e Benedito às duas 
personagens mais relevantes de A Pena e a Lei, rende-lhes homenagem e aproxima o 
teatro e a vida. 
A acção de A Pena e a Lei inicia-se com a entrada em cena de Cheiroso, o 
mamulengueiro, e sua mulher, Cheirosa, cada um por seu lado do palco, cantando e 
dançando o xaxado, com o acompanhamento musical de um terno de pífanos e 
tambores. Simultaneamente, subindo o pano, surgem os restantes actores, dentro do 
                                                 
12 “Briguela ou João Minhoca em Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo; João 
Redondo no Rio Grande do Norte e na Paraíba; Mané Gostoso na Bahia; Babau em várias regiões, ou, às 
vezes, Benedito, o teatro de marionetes é conhecido em Pernambuco como mamulengo, termo em que 
Hermilo Borba Filho vê uma derivação de mão mole, mão molenga [sublinhado nosso], por alusão à mão 
que anima o boneco de madeira e tecido.” - Idelette Muzart Fonseca dos Santos, Op. Cit., p. 256 
 
13 “Durante a fase de aprendizado de Suassuna, havia em Pernambuco famosos mamulengueiros que 
muito o influenciaram: Cheiroso, Ginu e Benedito. O primeiro adotou este nome porque fazia perfumes 
com essências de flores. Participou da primeira mesa redonda sobre teatro popular, organizada pelo TEP 
em 1947, e orientou os jovens escritores do grupo. Criou alguns tipos, dentre os quais Cabo Setenta e o 
Capitão, dois valentões que Ariano retoma em Torturas de um Coração e A Pena e a Lei. Após sua 
morte, ocorrida em 1955, foi sucedido por Januário de Oliveira, o Ginu, autor de As bravatas do professor 
Tiridá na usina do coronel de Javunda e As aventuras de uma viúva alucinada.[…] O terceiro 
marionetista famoso é Benedito que tomou o nome de seu boneco preferido, um legítimo paladino 
popular negro.” – Lígia Vassallo, O Sertão Medieval: Origens Europeias do Teatro de Ariano Suassuna, 
pp. 129-130 
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teatro de mamulengo, representado através de um tablado erguido no centro do palco, 
com os dizeres “Mamulengo de Cheiroso – Ordem, Respeito e Divertimento”. 
Desde logo se cria um óbvio efeito de teatro no teatro, evidenciado, de forma 
quase ostensiva, pelo palco dentro do palco.  
Apesar desta característica, mantém-se uma extrema simplicidade do cenário 
que, aliás, se tornará mais despojado ao longo da peça. Inúmeras vezes enaltecida por 
Ariano Suassuna, a modéstia e a naturalidade dos cenários nos espectáculos populares 
do Nordeste repete-se nas representações das peças do autor. Também neste caso, as 
didascálias são totalmente esclarecedoras: 
 
No primeiro acto:  
Quanto ao cenário, quando o pano abre representa um mamulengo: quatro estacas 
formando,no palco, um quadrilátero; pregado nelas, um pano que vai quase até o peito dos 
atores.  
               (PL, 30) 
 
No segundo acto: 
Dentro, o pano e as estacas devem ter sido retirados. O cenário deve ser o mais simples 
possível: uma porta solta ou outra qualquer coisa desse tipo, para indicar a delegacia.  
 
               (PL, 87) 
 
No terceiro acto: 
O cenário pode ser o mesmo do segundo ato, ou então apenas a rotunda que lhe servia de 
fundo. 
                               (PL, 139)  
 
O palco proposto por Suassuna apresenta-se, portanto, despojado de 
artifícios tecnológicos ou outros, não requer montagens sofisticadas, nem espaços 
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cénicos muito elaborados. Pelo contrário, pretende utilizar os recursos mais simples ou, 
como é explicitado por Geraldo Costa Matos14: 
Aproveitar ao máximo os recursos ao alcance da mão comum, a modo da Commedia 
dell’arte. […] Daí se poder concluir que, no conjunto, o seu teatro pede um pouco do palco 
italiano, um pouco do da Commedia dell’arte, dos milagres e dos autos sacramentais, tudo 
despido, porém, da grandiosidade medieval […] e marcado pela pobreza nordestina.  
 
Concluída a introdução, cantada por Cheiroso e Cheirosa em versos 
populares, os outros actores “arreiam” dentro do mamulengo, como se fossem 
fantoches, e o mamulengueiro anuncia, de forma espalhafatosa e redundante o espec-
táculo: 
CHEIROSO 
Atenção, respeitável público, vai começar o espetáculo! 
 
CHEIROSA 
 Vai começar o espetáculo! 
 
CHEIROSO 
Vai começar o maior espetáculo teatral do país! 
 
CHEIROSA 
Vai começar o maior espetáculo músico-teatral do universo!  
 
(PL, 32-33) 
 
Assiste-se, então, a um pequeno prólogo em que Cheiroso e Cheirosa fazem, 
desde logo, antever as intenções moralizantes da peça, pois nela “se verão funcionando 
algumas leis e castigos que se inventaram para disciplinar os homens”. 
Numa “manobra” de metateatralidade o casal de mamulengueiros consegue, 
ainda, qualificar a peça como “presépio de hilaridade teatral” e classificá-la como 
“tragicomédia lírico-pastoril”, “drama tragicómico em três actos”, “farsa de 
moralidade” e “facécia de carácter bufonesco”, dissolvendo a pureza, habitualmente, 
estanque dos géneros. Percorre-se a História do Teatro através dos géneros que 
                                                 
14 O Palco Popular e o Texto Palimpséstico de Ariano Suassuna, pp. 84-85  
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Suassuna, ironicamente, estilhaça. De facto, as peças maiores do autor paraibano 
rompem com os limites ditados pelos clássicos. No entanto, a opção pelo cómico e a 
disposição anímica do autor para a comédia são inegáveis. Em A Pena e a Lei, o sério é 
apresentado de modo agradável, ligeiro, algures entre a graça e a zombaria, com uma 
linguagem tragicómica a que se soma, ainda, o grotesco do mamulengo. 
Ora, quando os efeitos de exposição do teatro dentro do teatro parecem já ter 
sido esgotados, Cheiroso interpela a sua companheira: “Você não vai fazer o papel de 
Marieta, peste?” 
Daqui em diante, o público verá uma actriz que interpreta Cheirosa que, por 
sua vez, vestida como boneca, interpreta Marieta, excepto nos entreactos e no final da 
peça, em que retoma a caracterização inicial. 
Desta forma se inicia o espectáculo (dentro do espectáculo) de mamulengos, 
retratando as divertidas artimanhas de Benedito, na tentativa de conquistar o coração de 
Marieta, pela desmoralização dos “valentões” Rosinha e Vicentão. 
Apenas com Benedito e Pedro em cena, a acção inicia-se com música, agora 
em ritmo de baião. Benedito apresenta-se, cantando. Imediatamente se identifica nele o 
quengo esperto e cheio de astúcia, característico do teatro de Ariano Suassuna: 
BENEDITO 
 Sou negro, sou negro esperto, 
 Sou negro magro e sambudo,  
Sou negro fino e valente, 
 Negro de passo miúdo: 
 Branca, morena ou mulata, 
Eu ajeito e enrolo tudo!  
(PL, 36) 
 
Apesar de gracejar com o facto de Benedito ser negro, Pedro confirma, com 
alguma ironia, os traços de personalidade com que aquele se auto-define: 
               PEDRO 
Benedito é mesmo fino, 
 É mestre de geringonça: 
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 Enrola branca e mulata  
 Com essa fachada sonsa. 
 Mas com toda essa esperteza, 
 Negro é comida de onça.  
(PL, 36) 
     
A citação da fonte popular encontra-se presente, sem qualquer ocultação, 
neste trecho. É, aliás, assumida na questão colocada, seguidamente, pela própria 
personagem: 
PEDRO 
 […] 
Por que será que o povo diz 15que onça gosta de comer negro?  
(PL, 36) 
 
 
Apesar da intempestiva reacção que o comentário lhe merece, Benedito 
prossegue, revelando a Pedro a sua intenção de conquistar Marieta e desmoralizar a 
dupla de valentões, igualmente apaixonados por ela. 
O alvo de tantas paixões, Marieta, sintetiza todas as qualidades pelo avesso. 
A ambivalência da figura feminina na tradição popular concretiza-se nesta personagem, 
que se revela versátil, sensual, concupiscente, falsa e irresistível: 
PEDRO 
Você continua apaixonado? 
 
BENEDITO 
E que é que eu posso fazer, Pedro? A mulher tem todas as qualidades: ingrata, cruel, 
fingida, cheia de ternuras e de malícias, ingénua, cabotina, sincera, leal, incapaz de uma 
traição, falsa, traidora, bonita, sem escrúpulos… É maravilhosa! Depois que ela apareceu 
por aqui, vinda da serra, anda todo mundo doido! 
 
[…] 
PEDRO 
E ela corresponde? 
 
BENEDITO 
Sei lá! Como diabo eu posso saber, com aquela ingrata, aquela fera, aquela onça 
desapiedada e selvagem? Às vezes eu penso que sim, às vezes que não…Um inferno, um 
inferno!  
(PL, 37-38) 
 
                                                 
15 Sublinhado nosso 
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O plano de Benedito já está urdido. Porém, o quengo relembra, com alguma 
mágoa, todas as tentativas já realizadas para “ajeitar” a sua vida, sempre goradas por 
“uma falhazinha” imprevista: 
BENEDITO 
Que nada! Meu plano vai dar certinho! Não é possível que eu passe o tempo ajeitando a 
vida dos outros e comigo dê errado toda vez. Porque parece que é um azar meu: sempre que 
planejo um golpe em benefício meu, dá errado. Mete-se uma falhazinha no meio e estraga o 
negócio. Prevejo tudo, acerto, tapo todos os buracos, mas, na hora mesmo, lá vem a 
falhazinha e vai tudo dágua abaixo. 
(PL, 39-40) 
 
 
Todos os “pícaros-malandros” do teatro de Suassuna são, aliás, movidos por 
esta mesma urgência de mudar e melhorar as suas vidas, através de planos astuciosos e 
esquemas audazes, frequentemente, malogrados por circunstâncias alheias às suas 
vontades.  
Pronto para colocar em prática o seu plano “infalível”, Benedito chama 
Marieta para dar-lhe conhecimento – parcial e deturpado – das suas intenções.  
Confrontada com a presença de Pedro, aquela questiona a sua identidade. O 
camionista apresenta-se e, vendo-se reconhecido, nega o envolvimento prévio com 
Marieta: 
            PEDRO 
Guio um caminhão de carga, 
 Essa é minha profissão:                 
Sozinho pelas estradas, 
                       No sol ou na escuridão, 
                       Comendo o vento da noite  
                       E a poeira do sertão. 
             
             MARIETA 
Muito bonita essa história 
                       De trabalho e solidão, 
          Mas nunca vi motorista  
  Sozinho aqui no sertão: 
  Vai sempre uma moça ao lado, 
  A serviço do patrão. 
 
   […] 
 
              BENEDITO 
 Você não disse que não conhecia Marieta? Marieta conhece você. 
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              PEDRO 
Mas eu não conheço Marieta, que é que há? Tinha graça um motorista se lembrar de todas 
as pessoas que carrega na boleia! 
 
 
MARIETA 
Como é que o senhor sabe que foi na boleia, hem, Senhor Pedro? 
 
              PEDRO 
Eu não sei coisa nenhuma, foi um modo de falar! Benedito, adeus! Não fico mais aqui de 
jeito nenhum!  
(PL, 43-45) 
 
A figura tipicamente sertaneja do motorista de camião está, desta forma, 
introduzida na peça. Pedro, cuja profissão se mantivera desconhecida, apresenta-se, 
estabelecendo um relacionamento estreito com alguns dos elementos que melhor 
caracterizam aquela região: a solidão, o sol e a escuridão, o vento e a poeira. A própria 
forma do discurso de apresentação, em redondilha maior – utilizada pelos cantadores do 
Nordeste, confere um carácter, claramente, popular a esta personagem. 
Aproveitando a fuga de Pedro, Benedito conversa com Marieta para tentar 
averiguar os seus sentimentos. Percebendo que aquela só entregará o seu coração a um 
homem valente e de destaque, Benedito afirma-se como “o sujeito mais valente de 
Taperoá!”. Inflado por uma falsa valentia, totalmente assente na esperteza e apoiada 
pelo seu prévio e astucioso plano, afirma a Marieta que desmoralizará os mais directos 
rivais na luta pelo seu amor: Cabo Rosinha e Vicentão Borrote. 
A proposta de Benedito é, justamente, a de dirigir-se a cada um dos 
valentões pelos seus ridículos apelidos, na frente de Marieta: 
BENEDITO 
E o que é que você me diz se eu desmoralizar os dois na sua frente? 
  
MARIETA 
Bem, aí e acho que ninguém poderia mais dizer que você é comida de onça! Mas você tem 
coragem de topar o Delegado, Benedito? 
 
BENEDITO 
Minha filha, com esse pedaço de “Deus-me-perdoe” na mão, eu não tenho medo de homem 
nenhum! Você duvida eu chamar esse Delegado de “Rosinha”, na sua frente, Marieta?  
(PL, 47-48) 
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Ao aperceber-se que Rosinha se aproxima, Marieta, com medo, “arreia”, 
saindo de cena. O procedimento é indicado em didascália, que determina, também, a 
atitude a tomar por Benedito: 
(Marieta) Arreia com medo. Benedito vai baixando a voz à medida que o Cabo se 
aproxima, e, ao mesmo tempo, vai entrando numa canção, para disfarçar.  
(PL, 49) 
 
 
Benedito adopta um comportamento amistoso para com o Cabo Rosinha, 
tentando conquistar, gradualmente, a sua simpatia. 
Sendo do conhecimento geral a jura de morte que os valentões tinham 
realizado, o astucioso quengo usa-o como tema de conversa, colocando palavras suas na 
boca do povo, de forma a aproximar-se do Delegado: 
BENEDITO 
Ai, é mesmo, eu nem me lembrei! Vicentão Borrote, aquele assassino, jurou matá-lo! Com 
uma ameaça dessa, quem é que não se preocupa! 
 
ROSINHA 
O quê? Você quer insinuar que a autoridade está com medo? A autoridade não tem medo de 
coisa nenhuma, Benedito! Você se desgraça, Benedito! 
 
[…] 
 
BENEDITO 
Eu sei, Seu Cabo! Aliás, todo mundo sabe o génio que vocês dois têm. O pessoal está todo 
comentando: “Quando Vicente Borrote se encontrar com o Cabo Rosinha…” 
 
ROSINHA, aberturando-o 
Com o Cabo o quê, moleque?  
 
BENEDITO 
Ai, Seu Cabo, pelo amor de Deus não me mate não! É o pessoal que diz, Seu Cabo, não sou 
eu não! Ai não me mate não, Seu Cabo! 
 
ROSINHA 
O safado que eu pegar me chamando de “Rosinha”, morre, está ouvindo?  
 
BENEDITO 
É, e os outros respondem: “Nada, quem corre é o Cabo Rosinha”!  
             (PL, 51-53) 
 
 
Rapidamente, a conversa é orientada para o amor do Cabo por Marieta. 
Benedito oferece a sua amizade, afirmando conhecer “o bálsamo que um amigo atento e 
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dedicado pode oferecer a um coração ameaçado e solitário”. Rosinha rende-se ao apoio, 
confessando as suas mágoas e o sofrimento que atravessa. Aproveitando-se daquela 
fraqueza, Benedito vai testando a familiaridade acabada de conquistar, pronunciando 
baixo o apelido “Rosinha”, até o articular cara-a-cara com o Delegado. 
Observando a “presa” abatida pela humilhação e pela dor, Benedito sugere 
ao Cabo a oferta de um par de brincos a Marieta, como prova do seu amor. Ao mesmo 
tempo, apresenta a “solução” para o duelo com Vicentão, em forma de “um favor que 
lhe fiz”: 
BENEDITO 
Foi um favor que lhe fiz. Andei investigando e descobri que Vicentão Borrote está 
morrendo de medo, doido para sair dessa briga. Fui conversar com ele, insinuei que talvez 
você lhe desse um conto, e ele ficou inclinadíssimo a desistir, tanto de Marieta como da 
briga. Entendeu meu plano? Você me dá dois contos. Com um, eu pago o anel você 
presenteia Marieta e ela está no papo. Dou o outro a Vicentão, ele cai fora, e fica 
desmoralizado, porque todo mundo vai dizer que ele correu com medo de você!  
(PL, 56-57) 
 
 
Acreditando na palavra do “amarelinho”, Rosinha não só aceita que o plano 
se cumpra, como admite a familiaridade de tratamento de Benedito, que se lhe dirige 
pelo apelido. Mas a disponibilidade daquela “amizade” não se esgota ainda. Benedito 
alerta para uma possível reacção violenta de Vicentão, se avistar o Cabo a presentear 
Marieta. Temendo aquela potencial ameaça, Rosinha sente necessidade de encontrar um 
portador, “uma pessoa valente e de confiança”, para o presente. O eleito é Benedito, que 
acede, apenas, “por uma questão de amizade”. 
Perante a aproximação de Borrote, o Delegado volta-se de costas para não o 
avistar, evitando, desta forma, o confronto. Marieta aproxima-se, também, nas costas de 
Benedito e Rosinha. O quengo exorta o Cabo a sair. Rosinha “arreia” e, na precipitação 
da fuga, já não ouve as palavras proferidas por Benedito, na presença de Marieta: 
BENEDITO, enquanto Rosinha arreia 
Saia, Rosinha! Puxe por ali! Rosinha! Safado! Meganha! Eu não digo? Um meganha desse,  
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metido a valente pra meu lado! Puxe por ali, safado!  
   (PL, 59) 
 
Marieta convence-se da valentia de Benedito e recebe, encantada, os brincos 
com que este a presenteia, em seu nome e não em nome de Rosinha, como se 
comprometera fazer. 
Aproximando-se Vicentão, Benedito retoma o seu plano de desmoralização. 
O procedimento é, totalmente, idêntico ao anterior. Benedito anuncia a Marieta a 
pretensão de tratar Vicentão pelo apelido. Já na presença daquele, conquista a sua 
simpatia com uma falsa amizade, propõe a oferta de um anel a Marieta, que ele mesmo 
entregará (uma vez mais em nome próprio). Finalmente, aproxima-se o delegado e 
repete-se, também, todo o processo de desmoralização, perante o olhar atento de 
Marieta que, entretanto, surge nas suas costas: 
BENEDITO, enquanto Vicentão arreia 
Vá, vá logo! Puxe por ali safado! Borrote! Ai, Marieta, você estava aí?  
(PL, 68) 
 
 
Desmoralizado o segundo rival, Benedito presenteia a sua amada com o anel 
e troca com ela algumas palavras, fingindo-se frio e enfastiado com os seus carinhos. 
Apercebendo-se que os dois valentões voltam ao local, o quengo exorta Marieta a 
afastar-se. Vêm ambos informar-se, sem se cruzarem um com o outro, sobre os 
resultados obtidos com o plano de Benedito, que combina um encontro entre os dois, 
para “acertar as condições da desistência”, diante da porta de Marieta, “um pouco antes 
das seis horas” e após o toque de aviso da Ave-Maria, dado pelo sacristão. 
Pedro volta a entrar em cena, no momento em que Vicentão se afasta, 
encontrando Benedito muito seguro do sucesso dos seus planos: 
PEDRO 
Era Vicentão? 
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BENEDITO 
Era! Viu? O mundo é dos espertos, Pedro! E desta vez não haverá nenhuma falhazinha para 
atrapalhar!   
(PL, 73) 
 
 
Aproximando-se a hora do encontro, o negro esperto chama Marieta, que 
aparece, mostrando-se preocupada com ele. Benedito vangloria-se da sua valentia, 
afirmando que desafiou Rosinha e Vicentão para um duelo de morte, a ocorrer diante da 
porta de Marieta. Pedro, o “amigo fiel”, protegê-la-á durante aquele tempo. 
Aproximando-se a hora do recontro, Benedito “empurra os dois, que 
arreiam, fazendo ele o mesmo”. 
Rosinha, armado com um revólver, apavorado e convicto de que terá que 
bater-se contra Vicente Borrote, volta à cena, jurando a intenção de modificar o seu 
comportamento, se escapar à morte:  
  ROSINHA 
  Meu Deus, eu lhe juro não ser mais valente, 
  Não mais bancar brabo dentro da cidade, 
  Vou dar pra rezar e fazer caridade, 
 Batendo no sino e curando doente. 
 Eu deixo esta vida de cabra insolente 
 Se o tal do Borrote não me assassinar. 
  Já sinto um negócio na perna esquentar, 
  Que eu não sou de briga, eu não sou de nada, 
  Aqui, desgraçado, com a calça melada, 
 Com a calça breada na beira do mar!  
(PL, 75) 
 
 
Envergando um chapéu de abas largas e de revólver em punho, Benedito 
surge por trás do Delegado, simulando a presença de Vicentão. Aterrorizado, o Cabo 
obedece a todas as ordens proferidas por Benedito, no cumprimento do seu plano. O 
ridículo da situação atinge o auge quando o Delegado confessa o seu horror à violência 
e os gostos que acalenta: 
ROSINHA 
[…] Eu vou lhe confessar uma coisa: tenho horror à violência e sou louco pelas flores! Pelo 
meu gosto, eu vivia plantando flores, ao luar: rosas, cravos, bugaris, angélicas, dálias…Por 
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 vaidade, me meti nesta briga, foi tudo vaidade! O senhor não tem um pé de bugari no 
terreiro de sua fazenda?  
(PL, 76-77) 
 
 
Todo o procedimento se repete com a entrada de Vicentão que, no entanto, 
admite desde logo a sua vocação, num galope que sistematiza a acumulação verbal e a 
triplicação, características do modo de criação popular: 
VICENTÃO 
Minha vocação é criar passarinho, 
 Cuidar do alpiste e limpar a gaiola: 
 Canário, xexéu e campina-patola, 
Concriz, curió e o salta-caminho; 
Cardeal, patativa, biziu, verde-linho, 
 Eu crio se dessa puder escapar! 
 Chegou o momento de me confessar: 
 Eu quero é cuidar de um viveiro bonito, 
 Com pombo, asa-branca e com caga-sibito, 
Pulando e cantando na beira do mar!  
(PL, 77-78) 
 
 
Depois de admitir, como já fizera Rosinha, que o verdadeiro motivo da 
briga entre ambos é a vaidade, Vicentão “arreia”. Imediatamente, Benedito retoma a 
cena e assobia, para que os valentões regressem, simultaneamente, do local onde 
esperavam o seu sinal: Rosinha, da igreja e Vicentão, do açougue. Reentram ambos, 
cada um por seu lado, “dão um grito, jogam os revólveres no chão e se ajoelham, um de 
costas para o outro”, de acordo com a determinação em didascália. Benedito coloca-se 
entre os dois e apodera-se das suas armas, no mesmo momento em que surgem Pedro e 
Marieta. 
O risível da situação resulta do quiproquó criado, intencionalmente, por 
Benedito. É a confusão de identidades que leva os valentões a confessar os seus temores 
– o horror à violência; as suas predilecções – o amor às flores e aos passarinhos; o seu 
pecado maior – a vaidade. 
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A hilaridade culmina quando Marieta revela que é Benedito quem ameaça 
os pretensos valentes: 
MARIETA 
Muito bem! Então são esses os dois valentes de Taperoá! Aí ajoelhados, inteiramente 
desmoralizados por Benedito! 
 
VICENTÃO 
Por Benedito? Como? 
 
BENEDITO 
Assim, com o revólver na cara de vocês dois! Falem aí, pra ver se não conto a todo mundo 
o cagaço de vocês! 
 
VICENTÃO 
Não era você não, Rosinha? 
 
ROSINHA 
Não!  
(PL, 82) 
 
 
O recurso ao quiproquó que, nesta situação, se prolonga em crescendo 
através do aparecimento, desaparecimento, reaparecimento em cena, quer dos valentões, 
quer de Benedito, já se observara noutros momentos do acto. Quando Rosinha e 
Vicentão tencionam presentear Marieta, Benedito cria condições para ser o portador das 
ofertas, presenteando-a em nome próprio. Origina-se, também ali, um quiproquó 
interno, carregado de hilaridade. 
O risível da situação consiste, no caso, na inversão ou troca mútua de 
funções dos personagens, que Geraldo da Costa Matos16 identifica, citando o dito 
popular “sair o tiro pela culatra”.   
Mas o próprio “amarelinho” acaba por ser vítima de uma situação de 
inversão quando Pedro e Marieta anunciam a sua reconciliação, cumprindo-se a 
“falhazinha” que, desde o início, Benedito temia: 
PEDRO 
Benedito, aconteceu um acaso verdadeiramente infeliz. Eu tinha sido noivo de Marieta, mas 
abandonei-a e ela se entregou a essa vida aqui. Nós estávamos brigados, mas você mandou 
que eu ficasse aqui com ela, e, você sabe, naquela confusão… 
                                                 
16 Op.Cit., pp. 172 
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BENEDITO 
Não! Não é possível! 
 
 
PEDRO 
Naquela confusão, a gente se reconciliou. Agora, vou tomar a bênção de minha mãe e volto 
para casar com ela. 
 
BENEDITO 
Mas Marieta! 
 
MARIETA 
Benedito, é o jeito: se Pedro não aparece, eu terminava a casando com você. Mas Pedro 
apareceu! 
 
PEDRO 
Você não disse que todo plano seu dava numa falhazinha que acabava o resto? 
 
BENEDITO 
Disse. 
 
PEDRO 
Desta vez, a falhazinha fui eu!  
    (PL, 83-84) 
 
 
A inversão dos papéis ocorre porque Pedro, que deveria ser o guardião de 
Marieta enquanto Benedito afastava os outros pretendentes, se transforma no sedutor 
que a conquista.  
Ao risível de situação soma-se, ainda, o risível de movimentos, não só pela 
instalação da mecanicidade dos gestos, própria do mamulengo, mas também, como 
aponta Geraldo da Costa Matos, pela gestualidade ridícula associada à “cena de dois 
valentes ajoelhados de costas um para o outro, diante de miras de revólveres apontados 
pelo preto Benedito de pé entre eles”.17 
No final deste entremez para mamulengo, que constitui a quase totalidade 
do primeiro acto de A Pena e a Lei, traído pelas circunstâncias da vida (o regresso de 
Pedro, camionista, noivo de Marieta) Benedito resigna-se à “Inconveniência de Ter 
Coragem”. 
                                                 
17 Op.Cit., pp. 176 
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Cheirosa, abandonando o papel de Marieta, reentra no palco como dona do 
mamulengo, acompanhada por Cheiroso. Cantando e dançando, extraem do primeiro 
acto a moral da história: 
    CHEIROSO  
    A vida traiu Rosinha, 
  Traiu Borrote também. 
  Ela trai a todos nós, 
  Quando vamos, ela vem, 
  Quando se acorda, adormece, 
  Quando se dorme, estremece, 
  Que a vida é morte também. 
 
 
      CHEIROSA 
     Os três procuraram tanto 
     Sua coragem provar! 
    Perdeu-se a pouca que tinham 
    E a mulher, pra completar. 
    Provei que é inconveniente  
    Ter a fama de valente, 
    Difícil de carregar!  
     (PL, 84-85) 
 
 
A comparação entre o primeiro acto de A Pena e a Lei e o entremez 
Torturas de um Coração, que se encontra na sua origem, permite constatar diversas 
adaptações realizadas na reescrita: 
a) O recurso à pancadaria perde o carácter fundamental no desfecho;  
b) A astúcia e os expedientes de Benedito ganham em subtileza e conduzem 
à destruição mútua dos valentões Vicentão Borrote e Cabo Rosinha;  
c) As personagens mantêm-se como tipos, mas são caracterizadas pelos seus 
gostos pessoais ou pelas suas secretas paixões: horror à violência, amor aos 
passarinhos e às flores; 
d) Outras, ainda, sofrem actualizações: Afonso Gostoso, o sedutor, 
transforma-se em Pedro, motorista de camião, um tipo nordestino muito 
comum, herdeiro da mesma errância que se observa nos “pícaros-
malandros”; 
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e) Os efeitos cómicos da linguagem são retomados e sistematizados: 
Benedito revela tiques de linguagem e recorre abundantemente ao provérbio 
e às expressões populares; 
f) As personagens Borrote e Rosinha são levadas a aceitar os seus apelidos 
ridículos através de técnicas de condicionamento por repetição;  
g) A linguagem erudita e os estrangeirismos são parodiados e a quantidade 
de palavras é inflacionada em função da tensão associada ao discurso. 
Como já foi referido, os princípios estéticos que orientam o Movimento 
Armorial implicam a tomada do texto popular enquanto objecto passível de 
transformação e adaptação. Retomando, uma vez mais, o estudo de Idelette Santos atrás 
mencionado, é de recordar que:  
A reescritura de um folheto, em forma de entremez ou em peça de teatro, representa a 
prática mais frequente em Ariano Suassuana. […] Assim, reescreve-se o folheto no 
entremez, e o entremez na peça.18  
 
 
O processo sucessivo de reprise e reescrita permite integrar ao texto novos 
textos, produzindo um objecto literário totalmente novo que, embora mantendo algumas 
marcas dos textos de origem, ganha existência estética totalmente autónoma.  
No caso concreto da adaptação do entremez Torturas de um Coração, dele 
emergindo o primeiro acto de A Pena e a Lei, o texto conquista um carácter mais 
interpretativo e, naturalmente, correspondendo a uma fase mais madura da vida e obra 
do autor, ganha não só em transbordamento crítico, como em sentido humanístico e 
religioso.  
É, também, exemplo de intertextualidade a integração na peça de diversos 
ritmos tradicionais da cantoria popular nordestina. Os trechos musicais, que frequentes 
                                                 
18 Op.Cit., p. 290 
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vezes integram a acção, reforçam a ligação deste primeiro acto não só ao mamulengo, 
que exige música na sua representação, como ainda à cantoria, também ela “objecto 
popular” passível de reprise e adaptação. Os diversos exemplos musicais traduzem a 
colagem de diferentes ritmos da tradicional cantoria popular do Nordeste: galope, 
martelo ou martelo agalopado; gemedeira; mourão de sete linhas; xaxado; baião, entre 
outros. 
A Pena e a Lei é, de todas as peças de Suassuna, aquela em que o autor 
concede um espaço maior à música e à cantoria, obedecendo à tradição do mamulengo, 
segundo a qual os cantos acompanham as entradas e saídas das personagens e pontuam 
a acção. Os ritmos mais utilizados são o galope e o martelo agalopado, embora haja 
também recurso à gemedeira; ao mourão de sete linhas, ao xaxado, ao baião, à 
embolada e à sextilha. 
O galope à beira mar é, habitualmente, reservado ao enaltecimento de um 
herói, à celebração da sua grandeza, da sua coragem e feitos. Porém, em A Pena e a Lei 
é colocado nas vozes de Rosinha e Vicentão, para evidenciar a oposição entre a 
aparência e o real: nenhuma destas personagens corresponde ao que aparenta – o Cabo 
carece de coragem e o valentão Borrote é um verdadeiro pacifista.   
O martelo agalopado ou galope é um diálogo cantado com o objectivo de 
impressionar, amedrontar e dominar um adversário, mostrando força e coragem ou 
ridicularizando o oponente. Bastante popular no Nordeste, o galope consiste numa 
estrutura poética composta por estrofes com versos decassílabos, cujo número pode 
variar entre seis e dez, e com rima emparelhada. As vozes que o adoptam, na peça em 
análise, são: Vicentão e Rosinha, que proclamam ameaças, força e machismo; Joaquim, 
que tenta rebaixar Borrote – “feio, frouxo, fuleiro e fedorento” – e Padre António, na 
sua pequena narração escatológica. 
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A gemedeira adequa-se, perfeitamente, à voz de Benedito quando conclui, 
no segundo acto, a defesa de Mateus: com toda a sua astúcia, acaba por triunfar “ge-
mendo”. 
O mourão de sete linhas, habitualmente dialogado, encerra o primeiro e 
segundo actos, nas vozes de Cheiroso e Cheirosa que apresentam a moral a extrair. 
Àquelas duas vozes é também associado o xaxado, canto de cangaceiros, o baião, canto 
e dança do Sertão, e a embolada que assinala o início do terceiro acto. 
Finalmente, a sextilha é, habitualmente, uma estrofe de conclusão. É um 
ritmo de apaziguamento após um confronto que, na cantoria, exprime a fraternidade dos 
cantadores. Em A Pena e a Lei surge na voz de Joaquim, no “rescaldo” do julgamento, 
retirando-lhe a tensão pela comicidade do discurso: “A paz se restabelece / A ordem 
volta no mundo / E tem que ser desse jeito: / Coração com coração!” (PL, 137) 
 
2.1.2 - A “Mão-de Padre”19: Segundo Acto 
 
O segundo acto repete a mesma forma exuberante de apresentação, 
entrecortada pelas interrupções de Cheirosa e pelos “xingamentos” entre o casal de 
mamulengueiros. 
O comentário de Cheiroso sobre “a primeira peça mostrada” introduz uma 
explicação das técnicas de representação utilizadas: 
 
CHEIROSO 
Na primeira peça mostrada, presenciaram alguns homens em sua ocupação habitual de 
disputar as mulheres e enganar os outros. 
                                                 
19 Mão-de-padre – “Pessoa malandra, preguiçosa; indolente, mandrião” – António Houaiss e Mauro de 
Salles Vilar, Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, Tomo IV, Lisboa, Círculo de Leitores, 2001, 
p.2389 
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[…] 
 
Os atores fingiram de bonecos, porque a história foi escrita com esse cunho popular do 
mamulengo nordestino. Agora, porém, representarão como gente, mas imitando bonecos, 
para indicar que, enquanto estivermos aqui na terra, somos seres grosseiros, mecanizados, 
materializados.  
(PL, 87-88) 
 
Prosseguindo, ainda, com a sua apresentação, sempre interrompida pelos 
comentários e provocações de Cheirosa, o dono do mamulengo enumera as questões tra- 
tadas na “história de julgamento e justiça denominada ‘O Caso do Novilho Furtado’”: 
CHEIROSO 
Muito bem, com alguns dos atores já vistos, mostraremos: letra a: que os homens têm que 
viver com medo da polícia e do inferno; letra b: que, se não houvesse a justiça, os homens 
se despedaçariam entre si; letra c: que existem casos em que a justiça acerta seus 
julgamentos… 
 (PL, 88-89) 
 
 
Concluídas as apresentações, Cheiroso sai por um lado do palco e sobe o 
pano para iniciar-se a representação do segundo acto.  
A singeleza dos recursos, frequentemente reiterada pelo autor, vê-se 
comprovada no palco de A Pena e a Lei, onde o cenário, obedecendo à didascália, se 
simplifica: 
Com um pouco de música, a mesma da abertura – caso se adote o ‘terno’ – e com o pano 
fechado, entram os dons do mamulengo. Dentro, o pano e as estacas devem ter sido 
retirados.   
O cenário deve ser o mais simples possível: uma porta solta ou outra qualquer coisa desse 
tipo, para indicar a delegacia.  
(PL, 87) 
 
 
Os efeitos de teatro dentro do teatro mantêm-se com o novo prólogo de 
Cheiroso e com a persistência de Cheirosa no papel de Marieta. Identifica-se, aliás, uma 
situação dúplice entre as tentativas de apresentação do espectáculo e as permanentes 
interrupções: no mesmo palco distinguem-se dois planos, um para o público e outro só 
para os actores. No primeiro, Cheiroso dirige-se, directamente aos espectadores, 
conduzindo, previamente, as suas interpretações. Tal como no teatro de mamulengo, o 
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público é preparado para o espectáculo que se anuncia, através do resumo e explicação 
da peça. No segundo plano, os mamulengueiros conversam entre si sobre os 
acontecimentos do primeiro acto e provocam-se mutuamente, como se não houvesse 
público presente. Transmite-se, desta forma, a impressão do improviso, também ela 
característica do teatro de mamulengo. 
As explicações do mamulengueiro, no início de cada acto, além de 
produzirem um certo efeito épico e de distanciamento, não deixam margem às 
interpretações pessoais. Obedecendo a um processo característico em Suassuna, a acção 
de “O Caso do Novilho Furtado” inicia-se, então, com a revelação das chaves da intriga, 
sob a forma de enigma. 
Joaquim, primeira personagem em cena, cantando, coloca o problema: 
  JOAQUIM 
Atirei, não atirei, 
Atirei, caiu no chão. 
 Atirei naquela ingrata 
 Na raiz do coração: 
 Fui julgado e absolvido  
 Mas não sei por que razão. 
 Se furtei, se não furtei, 
 Ninguém pode decidir: 
 Não há porta que resista  
 Ou que não se possa abrir; 
 Não há ninguém que não caia: 
 A questão é persistir.  
   (PL, 89-90) 
 
 
A pequena introdução de Joaquim mantém características populares já 
detectadas, também, no primeiro acto: a personagem canta o enigma que se 
desenvolverá ao longo da acção; a versificação é totalmente heptassilábica corres-
pondendo à forma popular da redondilha maior; observa-se o recurso ao aforismo 
popular. 
Colocado, desta forma, o problema, entra em cena Mateus, sobre o qual 
recairão as acusações de furto do novilho: 
 47 
 
 
 
MATEUS 
[…] Mas Seu Vicente Borrote vem por aí dar uma queixa de mim. Diz ele que eu roubei 
aquele novilho dele, filho de “Garça”!  
(PL, 90) 
 
Imediatamente se instala alguma confusão em relação ao novilho roubado, 
iniciando-se uma série de imprecisões e enganos que dominarão todo o “julgamento”, 
influenciando o desfecho. 
Colocado sob suspeita, Mateus invoca a esperteza de Benedito para auxiliá-
lo a resolver a questão. Retoma-se, portanto, a temática da astúcia como “poder dos 
fracos” sobre a violência e o poder material dos fazendeiros ricos e de um sistema 
corrupto e desigual. 
Mateus sai para procurar Benedito e, enquanto Joaquim permanece trancado 
na delegacia, entra em cena Vicentão, parando diante da porta. 
Vicentão Borrote, em ritmo de martelo agalopado, apregoa a sua valentia, 
narrando um episódio ocorrido com um “cabra forte” que “desde então falou fino”. 
Apercebendo-se da sua chegada, Joaquim comenta, também naquele ritmo, 
o mau carácter do fazendeiro. 
O martelo agalopado ou galope, que agora se retoma, é aqui utilizado 
lembrando a cantoria. O que se observa, de facto, é um diálogo cantado, intencio-
nalmente agressivo e ameaçador, no caso de Vicentão, tornando-se defensivo, pela 
astúcia e pela malandragem, no caso de Joaquim. 
O discurso de Vicentão cumpre, tanto ao nível formal, como temático, as 
características genéricas do martelo agalopado, anteriormente descritas: 
VICENTÃO 
Uma vez eu peguei um cabra forte, 
         Um valente assassino e dei-lhe um talho, 
 Dei-lhe um soco na amarra do chocalho 
 Que o sul do sujeito virou norte; 
 Com a minha peixeira dei-lhe um corte, 
Transformei em mulher esse rapaz: 
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 Pus a banda da frente para trás, 
 Pus a banda de trás bem para a frente. 
 Desde então falou fino esse valente: 
 Se tiver quem duvide, eu faço mais!  
(PL 91-92) 
 
 
Da mesma forma, a estrofe cantada por Joaquim retoma procedimentos da 
poesia popular como a variação a partir de um mesmo verso, a repetição de palavras 
com a mesma inicial e a triplicação. Observa-se, também, o recurso ao rebaixamento, 
quando Joaquim caracteriza Vicentão através do seu mau cheiro.  
Embora poucas peças de Ariano Suassuna recuperem o rebaixamento, a 
linguagem grosseira da praça pública ou recorram ao baixo material e corporal, tal 
verifica-se nas peças cujos modelos formais se aproximam mais da farsa ou do 
mamulengo. 
 No caso de A Pena e a Lei, o baixo material e corporal surge em diversos 
momentos: não só nas canções entoadas por Joaquim, como na voz de Padre António, 
ao descrever as aflições intestinais de um guloso que tenta expelir um caroço de manga. 
A cantiga de Joaquim, alia o mau carácter de Vicentão ao seu mau odor, reforçando a 
ideia pela repetição do verbo e pela aliteração, que ganha forte valor onomatopeico: 
JOAQUIM 
Esse velho é safado e é um dos chefes 
 Dos ladrões de cavalo do sertão; 
Caloteiro, avarento e mau patrão, 
 Só merece porradas e tabefes; 
 Esse velho é da marca “quatro efes”: 
 Feio, frouxo, fuleiro e fedorento. 
 Fede mais que plastrada de jumento, 
 Fede mais do que bode ou pai-de-lote, 
Fede mais do que fundo de garrote, 
 Fede mais que sovaco de sargento.  
(PL, 92) 
 
 
O quiproquó, recurso abundantemente utilizado neste segundo acto que é 
dominado por confusões e imprecisões, ressurge, também, quando Joaquim finge não 
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perceber que é Vicentão quem se encontra à porta da delegacia, procurando o Cabo 
Rosinha: 
VICENTÃO, batendo na porta 
Cabo Rosinha! Cabo Rosinha! É Vicentão! 
 
JOAQUIM, de dentro 
Seu Vicentão? O senhor está procurando Seu Vicentão, é? Espere aí que eu vou chamar! 
 
VICENTÃO 
Vai chamar? Que é isso, rapaz? Quem está aqui é Vicentão! É Vicentão! 
 
JOAQUIM 
Espere, que homem apressado danado! Eu não disse já que vou chamar Seu Vicentão? 
 
VICENTÃO 
Eu quero falar é com o Delegado, o Cabo Rosinha!  
(PL, 92-93) 
 
 
Apercebendo-se do regresso do Delegado, Joaquim sai da delegacia pela 
porta dos fundos, surgindo na rua, como se regressasse do bar. Vicentão imediatamente 
percebe todo o ardil anterior e avança com a sua pretensão de apresentar queixa contra 
Mateus. Rosinha, no entanto, mostra alguma resistência àquela acusação, colocando em 
perspectiva a possibilidade de receber uma “gratificação” pelos préstimos e pela 
seriedade da autoridade:  
VICENTÃO 
O que há, Cabo Rangel, é que meu vaqueiro Mateus, irmão desse sujeito, me roubou um 
novilho e eu vim dar queixa, para ver se, na cadeia, ele descobre tudo. 
 
ROSINHA 
Bem, Vicentão, uma acusação assim, sem fundamento, sem um fato bem seguro, sem nada 
mais, fica muito no ar. Você chega todo frio, não se abre, não mostra boa vontade…Como é 
que eu posso saber se a acusação é verdadeira?  
(PL, 95) 
 
 
Vicentão apresenta João Benício, o poeta, como testemunha, mas não se 
coíbe de evocar a posição social como factor de legitimação da sua palavra contra a de 
Mateus, um simples vaqueiro: 
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VICENTÃO 
Eu sou um fazendeiro, uma pessoa de certa ordem, e minha palavra não pode se trocar pela 
de meu vaqueiro!  
(PL, 96) 
 
 
Sempre fiel à realidade sertaneja, Suassuna introduz, com estas palavras de 
Vicentão, um retrato da forte hierarquização social daquela região. Em A Pena e a Lei, 
como em toda a sua obra, reconhece-se a denúncia e a condenação de uma estrutura 
social radicada nos privilégios de que poucos beneficiam, em detrimento da indigência 
de muitos. 
Também a corrupção é alvo da denúncia de Suassuna. Já proposta por 
Rosinha, a ideia de uma “gratificação” à autoridade é retomada por Joaquim quando 
Vicentão sai para procurar João Benício: 
JOAQUIM 
O senhor viu com ele chegou aqui todo frio, todo sem se abrir, todo sem mostrar boa 
vontade? Aquilo era com medo que o senhor pedisse alguma coisa a ele. Agora pergunto: 
que é que custava ele dar um dinheirinho ali à autoridade?  
(PL, 97-98) 
 
 
As palavras de Joaquim encerram um forte carácter satírico, parodiando 
diversos aspectos contemplados pela peça. Antes de mais, realce-se a forma como as 
palavras de Rosinha são repetidas, ipsis verbis, obstruindo qualquer possibilidade de 
contra-argumentação por parte do Cabo e aludindo, de certa forma, à máxima da 
Justiça: “Tudo o que disser poderá ser usado contra si”; por outro lado, há uma 
reiteração do mau carácter de Vicentão que é “feio, frouxo, fuleiro e fedorento”, mas 
também “mentiroso e amarrado […] incapaz de gastar um tostão com uma pessoa” e, 
ainda assim, tenta fazer valer a sua palavra como regra a observar; finalmente, a forma 
familiar como é referido o “dinheirinho” ridiculariza todos os intervenientes do sistema 
corrupto. Esta última ideia manter-se-á com a entrada em cena de Benedito e Mateus, 
“puxando um carneiro”. 
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Ao avistar os companheiros que se aproximam, Joaquim enaltece, 
imediatamente, a figura de Mateus e faz recair as atenções sobre o “carneiro gordo que 
ele traz”, fingindo não perceber as intenções do irmão: “Para que será, meu Deus?”. A 
interrogação provoca a hilaridade, não só porque Joaquim dá vida a uma ingenuidade 
totalmente falsa, mas também porque as intenções de Mateus e Benedito são 
perfeitamente “lisíveis”. 
Benedito, perante o mau-humor do Cabo, relembra os acontecimentos do 
primeiro acto, provocando uma mudança de atitude em Rosinha que, cedendo àquela 
chantagem e adivinhando também o destino do carneiro, se mostra receptivo às 
alegações do quengo ardiloso: 
ROSINHA 
Benedito, vá entrando e vá mandando! Alguma dificuldade? Algum problema com você? 
 
BENEDITO 
Não, mas meu amigo Mateus, aqui, está sendo caluniado de maneira vergonhosa! 
 
ROSINHA 
Eu sei: Vicente Borrote diz que ele furtou um novilho!  
(PL, 99) 
 
 
Benedito inicia a defesa do seu companheiro e, perante as objecções de 
Rosinha, presenteia-o, em nome de Mateus, com o carneiro. A reacção do Cabo 
denuncia, uma vez mais, a torpe imparcialidade da Justiça: 
ROSINHA 
Agradeço pelos pobres presos de Taperoá! Obrigado, meu caro Mateus! Pode contar com a 
imparcialidade da justiça a seu favor!  
(PL, 100) 
 
 
Alertado para o testemunho que João Benício prestará a favor de Vicentão, 
Benedito revela que também Mateus beneficiará do depoimento de uma testemunha, 
Padre António, que Joaquim acorre a chamar. 
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Vicentão regressa à delegacia, acompanhado por João e Marieta que, 
cantando, anunciam os motivos da sua presença. 
Rosinha reage negativamente ao tratamento familiar de Vicentão e, 
parecendo insurgir-se contra o sistema social de privilégios instituído, recusa-se a “ser 
cúmplice desses abusos”. Mas Marieta e João apontam o presente entregue por Benedito 
e revelam as reais intenções do Cabo: 
MARIETA 
Foi Benedito! Ele trouxe aquele carneiro para o Cabo! É preciso dar dinheiro também! 
 
JOÃO 
O costume é dizer que é para os presos pobres. 
 
VICENTÃO 
Seja, se é preciso! Meu caro Cabo Rangel, tenho observado a verdadeira penúria em que se 
encontram os presos pobres de Taperoá! 
 
BENEDITO, preocupado 
Danou-se! 
 
VICENTÃO 
Gostaria de lhe dar quinhentos mil-réis para ajudá-los. Tome! 
 
ROSINHA, depois de receber 
Muito bem, senhores, a autoridade está pronta! Absolutamente imparcial, disposta a 
esclarecer se houve engano da parte do senhor fazendeiro Vicente Gabão, ou se houve 
descuido da parte do honrado cidadão, vaqueiro Mateus das Cacimbas!  
(PL, 103-104) 
 
 
Subornado por ambas as partes, Rosinha volta a referir a absoluta 
imparcialidade da autoridade e adopta uma nova atitude, referindo eufemisticamente os 
actos, quer de Mateus, quer de Vicentão: a possível falsa acusação passa a “engano” e o 
presumível roubo é, agora, “descuido”. O próprio texto reforça esta ideia de 
“suavização” das acusações, destacando, em itálico, as duas expressões. 
Com a chegada de Padre António estão reunidos todos os intervenientes no 
processo para que possa iniciar-se o inquérito.  
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Vicentão tenta, desde logo, pressionar o Padre, velho e surdo. Este, no 
entanto, valendo-se da surdez e da fama de caduco, esquiva-se, inteligentemente, às 
questões do fazendeiro: 
VICENTÃO 
Padre António, disseram aqui que o senhor vai testemunhar contra mim! 
 
PADRE ANTÔNIO 
Contra a mãe? A mãe de quem? 
 
 
VICENTÃO 
Contra mim! Vai? 
 
PADRE ANTÔNIO, apontando Mateus 
A favor dele! 
(PL, 105) 
 
 
João Benício é a primeira testemunha a ser interrogada. Benedito, 
interrompido frequentemente pelos comentários de Marieta e de Vicentão, conduz o 
interrogatório, alimentando as imprecisões acerca do objecto do furto no discurso do 
poeta: 
BENEDITO 
De que cor era o novilho que você viu Mateus tangendo, João? 
 
JOÃO 
Era malhado! 
 
BENEDITO 
Com mais malhas brancas do que pretas, ou com mais malhas pretas do que brancas? 
 
JOÃO 
Com mais brancas. 
 
[…] 
 
BENEDITO 
Mas você tem certeza de que era um novilho malhado de preto e branco? 
 
JOÃO 
Ah, isso tenho! 
 
 
 
BENEDITO 
Então pode soltar o preso, Seu Cabo, porque o novilho de Garça é malhado de castanho e 
branco!  
(PL, 107-108) 
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Conhecendo a astúcia de Benedito e apercebendo-se da forma tendenciosa 
como aquele vai conduzindo o interrogatório, Vicentão intervém para tentar minimizar 
os danos. Porém, o resultado é absolutamente contrário ao pretendido. Benedito inverte 
o discurso do fazendeiro e acaba por desacreditar a sua testemunha: 
BENEDITO 
Quem está com confusão é você, que, num caso de novilho castanho trouxe uma 
testemunha de novilho preto!  
(PL, 108) 
 
[…] 
 
BENEDITO 
Se não reparou direito, como é que vem servir de testemunha?  
         (PL, 109) 
 
 
Apesar do descrédito da testemunha, assente na incerteza, a argumentação 
da defesa não está, ainda, concluída. Depois de questionar a veracidade e a exactidão 
dos factos, Benedito coloca em causa a idoneidade daquela testemunha: 
BENEDITO 
Eu não estou vendo coisa nenhuma, se João estava no bar, estava bêbado! 
 
JOÃO 
Eu? 
 
BENEDITO 
Vocês estavam bebendo ou não? 
 
JOÃO 
Estávamos, mas eu estava com meu juízo perfeito! 
 
BENEDITO 
João, eu gosto muito de você, gosto muito de ouvir você cantar na viola! Mas tenho que lhe 
ser franco: você bebe! 
 
MARIETA 
E o que é que tem isso? 
 
BENEDITO 
Nada, minha filha, mas, para testemunha não serve. Bebida é o diabo!  
(PL, 112-113) 
 
 
A desmoralização de João não configura um ataque pessoal e Benedito 
evidencia-o, ao revelar a sua simpatia para com o poeta. No entanto, também não é, de 
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todo, inocente. Além do descrédito que acarreta para aquela prova testemunhal, envolve 
uma valorização da testemunha apresentada por Mateus: 
BENEDITO 
[…] A testemunha de Mateus é Padre António, e você não vai dizer que ele bebe! Está aí: é 
a palavra de um que bebe contra um que não bebe, um cantador contra um sacerdote!  
(PL, 113) 
 
 
Benedito recorre, afinal, ao mesmo tipo de argumentação que Vicente 
Borrote já tentara utilizar: a referência ao estatuto social como forma de credibilização 
da testemunha: “um cantador contra um sacerdote!”. Assim, socialmente inatacável, 
Padre António avança com o seu testemunho, apesar de óbvias limitações intelectuais. 
Convictamente, o sacerdote afirma que Mateus nunca poderia ter furtado o novilho pois, 
na data indicada, ambos teriam passado o dia juntos noutra localidade: 
PADRE ANTÔNIO 
Não pode ter sido não: na quinta, Mateus passou o dia comigo, em São José dos Cordeiros! 
 
BENEDITO 
Que foi que ele foi fazer lá, Padre António? 
 
PADRE ANTÔNIO 
Foi se confessar e ficou me ajudando num enterro de caridade.  
         (PL, 116) 
 
 
Ao ouvir o testemunho do Padre, Vicentão tenta descobrir o teor da 
confissão de Mateus. Mas, apesar da sua alegada caducidade, Padre António mantém-se 
fiel aos votos prestados, recusando-se a “desrespeitar o segredo de confissão”. 
Benedito, cantando, retira, imediatamente, uma conclusão do interrogatório: 
BENEDITO, com a música da “gemedeira” 
E assim fica provado 
 Que Mateus nunca roubou. 
 O ladrão não está aqui, 
 Seu Borrote se enganou: 
 Ladrão, Vicente Borrote, 
 Ai-ai, rum-rum! 
 É a mãe de quem chamou!  
(PL, 118) 
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Ao Delegado parecem, também, suficientes as declarações ouvidas, para 
inocentar Mateus. Marieta, no entanto, inconformada com a desmoralização de João, 
continua a reclamar uma justificação: 
MARIETA 
Eu também sei, mas como é que João viu Mateus passar aqui, na quinta-feira, tangendo o 
novilho? 
(PL, 118) 
 
 
Benedito, sempre atento, observa que João “é um poeta, vive no mundo da 
lua” e que, por essa razão, confundiu, não só as datas, mas também o novilho tangido 
por Mateus: 
BENEDITO 
[…] Você viu mesmo Mateus tangendo um novilho. Só tem que nem foi nessa quinta-feira, 
nem era o filho de Garça!  
(PL, 119) 
 
 
A exuberante argumentação de Benedito, aliada ao testemunho do Padre, 
iliba Mateus da acusação de furto. O próprio fazendeiro lesado reconhece a inocência de 
Mateus e valida os argumentos apresentados por Benedito. Permanece, contudo, a 
dúvida quanto ao paradeiro do novilho: 
VICENTÃO 
Está tudo muito bem! Padre António é um santo, João bebe, Mateus é incapaz de fazer um 
furto, todo mundo tem razão! Agora só tem uma coisa: onde está o novilho malhado? 
 
 
BENEDITO 
O novilho? 
 
VICENTÃO 
Sim, seu trapaceiro! Meu novilho existia: desapareceu e você provou que ele não foi 
roubado! Então me diga: onde está ele?  
(PL, 119) 
 
 
Benedito revela, então, que o novilho desaparecido foi abatido no açougue, 
por ordem de Vicentão, exibindo uma licença, um recibo e uma certidão da Prefeitura 
como provas daquela ocorrência. No mesmo momento, já seguro da vitória da sua 
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argumentação, o quengo expõe, com intenção moralizadora, todos os enganos que 
regeram aquele processo e condicionaram os depoimentos dos intervenientes. A 
repetição de uma mesma palavra ao longo do discurso de Benedito não ocorre, neste 
caso, apenas como característica do discurso popular, mas como reiteração das ideias 
implícitas neste II acto: a leviandade com que os homens se acusam mutuamente; a 
torpeza processual do julgamento; o engano que, alimentado pelo defensor do “réu”, 
conduz à obtenção de um veredicto justo: 
BENEDITO 
A licença e o recibo estão aqui, Mateus tirou uma certidão na Prefeitura! Está vendo, 
Vicentão? Está vendo, Cabo Rosinha? Está tudo em ordem ou não? “Um novilho malhado, 
filho de Garça e Cacheado, pertencente a Vicente Gabão”. Estão vendo? Estão vendo como 
são as coisas? Vicentão pensou que o novilho vendido tinha sido roubado: enganou-se! 
João viu Mateus passar com o novilho; com um pouquinho de areia que eu joguei nos olhos 
dele, duvidou do que tinha visto: enganou-se! Padre António esteve com Mateus numa 
quinta, pensou que fosse na outra: enganou-se! E o Cabo Rosinha acreditou nele, só porque 
era um padre: enganou-se! Pensem um pouco nisso antes de julgar os outros, e, sobretudo, 
antes de acusar alguém de roubo com tanta leviandade!  
(PL, 122) 
 
 
Encerrado o caso, todos saem da Delegacia, à qual voltarão, apenas, 
Joaquim, Rosinha e o Padre “para um cafezinho”.  
Permanecendo no exterior, Mateus e Benedito trocam palavras reveladoras 
sobre a certidão exarada pela Prefeitura: 
MATEUS 
Benedito, obrigado! Você me salvou da cadeia! 
 
BENEDITO 
Eu? Que nada! O que salvou você foi a licença! 
 
MATEUS 
Terá sido mesmo? A certidão é de hoje, mas você olhou a data da licença, Benedito? 
 
BENEDITO, boquiaberto 
É do ano passado! Que história é essa? Aqui não diz que é um novilho malhado, filho de 
Garça e de Cacheado?  
 
MATEUS 
Diz: todos os filhos de Garça com Cacheado, são malhados! Eu me lembrei que Seu 
Vicentão tinha mandado um deles para o açougue no ano passado, fui à Prefeitura e tirei, 
com data de hoje, certidão da licença do ano passado.  
(PL, 126-127) 
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Apesar de em A Pena e a Lei permanecer em destaque o carácter ardiloso de 
Benedito, é mais habitual observar-se, nas peças de Suassuna, uma dupla de 
“amarelinhos”, actuando conjuntamente. Essa versão da dupla “palhaço rico e palhaço 
pobre” – um, pensador e outro, fazedor – que identificamos, por exemplo, no Auto da 
Compadecida (Chicó e João Grilo) ou, ainda, n’O Casamento Suspeitoso (Cancão de 
Fogo e Gaspar) é, por breves momentos, recuperada em A pena e a Lei: 
MATEUS 
Está vendo? Era preciso um, para fazer a confusão, e outro, para saber a história!  
(PL, 128) 
 
 
Embora de forma mais desconcertada do que concertada, as manobras dos 
dois pícaros-malandros, motivadas por um instinto de sobrevivência familiar a ambos, 
acabam por convergir na prossecução do objectivo comum: a ilibação de Mateus. 
As frases finais daquele diálogo, na sua aparente simplicidade, encerram 
uma subtil abordagem às preocupações espirituais que, habitualmente, perpassam o 
teatro de Ariano Suassuna e que em A Pena e a Lei transparecem de forma mais 
pungente: 
BENEDITO 
É, tudo terminou bem! Mas agora, eu pergunto, como Borrote: e onde está o novilho 
malhado? 
 
MATEUS 
Sei lá! Deve estar perdido por aí, extraviado em algum cercado! Perde-se tanta coisa por 
esse mundo velho, Benedito! 
 
BENEDITO 
É mesmo! Até gente, quanto mais novilho!  
     (PL, 128) 
 
 
Reentram Joaquim, Padre António e o Cabo. Os dois últimos cantam, no 
ritmo do “martelo”. Rosinha apregoa a sua valentia e a sua integridade, “sempre ao lado 
do bem e da verdade”, apesar das dúvidas que a sua personalidade, de facto, suscita. O 
Padre, por sua vez, recorrendo ao baixo material e corporal, relata uma história que bem 
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ilustra o carácter do Delegado: um indivíduo ganancioso come tão avidamente uma 
manga, que acaba por engolir o próprio caroço. Apesar das óbvias dificuldades que o 
sucedido lhe provoca, o homem mantém a sua sobranceria. Porém, no momento em que 
a dor aperta e as agruras intestinais se tornam insuportáveis, o caroço é defecado. Da 
mesma forma, a falsa galhardia que preenche o Delegado é verbalizada de forma vã e as 
qualidades que a si próprio chama equivalem, nada mais, nada menos, que a matéria 
fecal: 
PADRE ANTÔNIO, idem 
Esse homem foi comer manga-jasmim: 
 Mas com tanta ganância e alvoroço, 
 Que, na pressa, engoliu mesmo o caroço! 
 Mas disse a todo mundo: “É bom assim”! 
 Logo a dor apertou: ele achou ruim, 
 Bem num pé-de-parede fez escora. 
 Espremeu-se, lutou bem meia-hora 
 E botou tanta força que tossiu: 
 O certo é que o caroço escapuliu 
 Mas o fundo da calça voou fora!  
(PL, 129) 
 
 
Sem perder a pose de zelador da justiça e adoptando, mesmo, um certo tom 
paternalista, O Cabo Rosinha relembra a Mateus a necessidade de obter as instruções do 
patrão por escrito e a importância dos documentos oficiais. As palavras do Delegado, 
ele próprio uma autoridade, ganham uma dimensão paródica ao valorizar a inépcia do 
excesso de burocracia: 
ROSINHA 
O povo fala das repartições, mas o fato é que os documentos servem pelo menos para 
provar as coisas! Que garantia e que ordem haveria no mundo sem isso?  
(PL, 130) 
 
 
Mateus e Benedito abandonam a Delegacia, na qual permanecem Joaquim, 
Rosinha e o Padre. A verdade começa, então, a revelar-se nos sucessivos diálogos que 
conduzirão ao desfecho. Padre António anuncia ao Cabo que se Mateus não é culpado 
do furto do novilho, o é, certamente, pelo roubo do carneiro com que presenteara o 
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próprio Delegado. Antes de abandonar a Delegacia, deixa claras recomendações para 
que Rosinha reponha aquela verdade. Obviamente, prevendo o dano para si próprio, o 
Delegado rejeita aquela possibilidade, apoiado por Joaquim que, naquele momento, 
anuncia a sua partida para Campina, aproveitando a boleia de “Seu Joca”20. O Cabo 
Rosinha abandona a Delegacia, deixando Joaquim acompanhado por Benedito que, 
entretanto, reentrara.  
Finalmente, todas as intenções se tornam claras e o princípio de “justiça por 
engano” vê-se totalmente servido:  
- Mateus roubou a Vicentão um carneiro, destinado a custear um processo 
iniciado pelo fazendeiro – “Se foi Borrote que deu a queixa, Borrote que financie o 
processo” (PL, 135);  
- Apesar de beneficiar o Delegado com a oferta do carneiro, Joaquim não 
quedou lesado e pode contar com “a imparcialidade da justiça” a favor de Mateus; 
- O novilho desaparecido foi, afinal, negociado por Joaquim que, assim, se 
viu ressarcido da “meia de algodão” que plantara nos terrenos de Vicentão e cujo 
pagamento nunca recebera por ter sido expulso pelo fazendeiro. 
Revelada toda a verdade, Benedito e Joaquim extraem a conclusão do Caso 
do Novilho Furtado: 
BENEDITO 
Quer dizer que tudo terminou se engrenando e a justiça foi feita… 
 
JOAQUIM 
É verdade! Por engano e à força, mas o fato é que terminou se fazendo. Adeus!  
(PL, 137) 
                                                 
20 Clara alusão ao “mundo sertanejo mítico” de Ariano Suassuna, referido por ele mesmo na “Pequena 
explicação sobre a peça”, que precede A Pena e a Lei: “Os outros dois, Marieta e Pedro, pertenciam ao 
meu mundo sertanejo mítico – que, de certa forma, com o outro se confunde – e é por isso que foram 
batizados com os nomes de Pedro (Pedro de Águeda, um dos muitos ‘homens de caminhão’ que dele 
fazem parte e justamente célebre, com […] Seu Joca Mota […] ) e de Marieta”. (PL, 25) 
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O estilo circense adoptado na apresentação dos actos é recuperado neste 
desfecho, antes ainda da entrada em cena de Cheiroso e Cheirosa. São as personagens 
Joaquim e Benedito que assumem a atitude de “palhaço de circo” pedida em didascália: 
Benedito, tendo dado as costas para ele, Joaquim, num gesto de palhaço de circo, encosta 
o traseiro no do amigo. 
 
 […] 
 
JOAQUIM 
Depois da justiça feita 
 Meu amigo é meu irmão. 
 A paz se restabelece  
 A ordem volta no mundo 
 E tem que ser desse jeito: 
 Coração com coração!  
(PL, 137) 
 
 
Dançando e cantando, entram em cena os mamulengueiros para, uma vez 
mais, retirar a moral do acto: 
CHEIROSO 
Vida esquisita esta nossa, 
 Justiça limpa, a do mundo! 
 Diz-se do mar que ele é claro: 
 Ninguém sabe a cor do fundo. 
 Chamei a peça de “Caso”: 
 Mas esse foi um nome raso, 
Precisava um mais profundo! 
 
 
CHEIROSA 
Se cada qual tem seu crime, 
 Seu proveito, perda e dano, 
 Cada qual seu testemunho, 
 
 
 
 
 Se cada qual tem seu plano, 
 A marca, mesmo, da peça 
 Devia ter sido essa 
 De Justiça por Engano!  
 (PL, 138)  
 
 
Ao longo do acto sucedem-se diversas peripécias, na tentativa de solucionar 
“O Caso do Novilho Furtado”: depoimentos incoerentes, mentiras, trapaças, dúvidas na 
descrição do objecto roubado, discrepâncias temporais, etc. Assiste-se, na verdade, a 
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uma representação cómica da encenação que envolve a própria justiça nos seus 
desenvolvimentos processuais; da dificuldade de ser testemunha; do confronto entre o 
Direito e a “justiça por conta própria”. 
A dúvida e a incerteza dominam todo o acto, conduzindo, no entanto, ao 
triunfo de uma certa justiça: todos os que enganaram, em algum momento da sua vida, 
são, agora, enganados. 
Este acto revela-se o mais original. Tendo sido escrito como uma peça 
autónoma, embora com o objectivo de constituir o segundo acto de A Pena e a Lei, “O 
Caso do Novilho Furtado” permanece algures entre o entremez e a comédia burlesca21. 
A exuberante defesa esgrimida por Benedito rende-lhe um carácter muito próximo do 
bufão22, característico daquela comédia. A sua imensa vitalidade, a marginalidade 
associada à ausência de vínculos sociais, o seu imparável discurso, a sua astúcia e os 
seus expedientes autorizam-no a confrontar os poderosos, saindo vitorioso.    
 Retoma-se o tema da “justiça por engano”, aquela que, como a Providência, 
“tarda mas não falta”. Este segundo acto, apesar da sua relativa autonomia, integra, na 
perfeição, o quadro maior desenhado pela peça: se o primeiro acto retrata a vida, 
mecanizada, repleta de tentações e pecados, o segundo apresenta o julgamento terreno, 
dos homens pelos homens, precedendo o julgamento final, de e pelo Criador, que o 
terceiro acto ilustrará.  
 
                                                 
21 “Comédia que apresenta uma série de peripécias cómicas e chistes (burlas) burlescos que ocorrem com 
uma personagem extravagante e bufona” – Patrice Pavis, Dicionário de Teatro, p.54 
 
22 “O bufão é representado na maioria das dramaturgias cómicas. […] é o princípio orgiástico da 
vitalidade transbordante, da palavra inesgotável, da desforra do corpo sobre o espírito (Falstaff), da 
derrisão carnavalesca do pequeno ante o poder dos grandes (Arlequim), da cultura popular ante a cultura 
erudita (os Picaro espanhóis). O bufão, como o louco é um marginal. Este estatuto de exterioridade o 
autoriza a comentar os acontecimentos impunemente. […] Como aqueles bonecos chamados de ‘joão 
bobo’, o bufão nunca cai: ninguém jamais conseguirá culpá-lo ou fazer dele bode expiatório. –Patrice 
Pavis, Op.Cit., pp. 34-35 
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2.1.3 - A Mão de Deus: Terceiro Acto 
 
O último acto de A Pena e a Lei, mantendo o cunho acentuadamente 
popular dos anteriores, apresenta uma reflexão religiosa. Através dele, Suassuna 
incorporou à peça alusões à Última Ceia e aos passos da Paixão de Cristo. 
A simplicidade cenográfica é, uma vez mais, indicada em didascália: 
“O cenário deve ser o mesmo do segundo ato, ou então apenas a rotunda que lhe servia de 
fundo. Com o pano ainda fechado, aparecem Cheiroso e Cheirosa”.  
(PL, 139) 
 
 
O processo de apresentação e explicitação realizado por Cheiroso nos dois 
primeiros actos repete-se, também, neste último. Num primeiro momento, Cheiroso 
emite uma curta reflexão sobre o segundo acto e adianta, dirigindo-se ao público, 
pormenores sobre a encenação que se seguirá e na qual também ele representará um 
papel: 
CHEIROSO 
Muito bem, respeitável público! Afinal de contas, seja pela porta da frente, seja por portas 
travessas, o fato é que a justiça se faz! E se é possível ver isso agora que nós somos cegos, 
quanto mais depois, quando tivermos bons olhos para enxergar! É de certa forma o que 
quero dizer, ao anunciar que, agora, vamos representar como gente! E modéstia à parte, 
desta vez eu entro diretamente no jogo para representar o papel do Cristo!   
(PL, 139) 
 
 
As contínuas interrupções de Cheirosa, recuperando o espírito circense e a 
ilusão do improviso, ganham profundidade metateatral e metalinguística quando aquela 
discute o papel que vai desempenhar: 
CHEIROSA 
Deixe eu fazer o papel dele, deixe! 
 
CHEIROSO 
Eu não digo! Você não é mulher, Cheirosa? 
 
CHEIROSA 
Mas eu quero, eu sou estrela, eu sou vedete! 
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CHEIROSO 
Não pode ser não! 
 
CHEIROSA 
Então eu não entro mais nessa porcaria desse terceiro ato, e como ninguém sabe meu papel, 
estrago seu espetáculo! 
 
CHEIROSO 
Ah, não faça isso não! O terceiro ato é ótimo, Marieta tem um papel maravilhoso nele! 
 
CHEIROSA 
O papel é grande? 
 
CHEIROSO 
É enorme! Você fala muito, aparece muito!  
(PL, 139-140) 
 
 
O espaço em que se desenrolará a acção deste terceiro acto e as personagens 
que envolve provocam comentários de natureza metalinguística, pela associação com o 
Auto da Compadecida. O diálogo introdutório entre o casal de mamulengueiros é disso 
exemplo, quando debatem entre si a própria criatividade do autor, cuja identidade é 
assumida por Cheiroso: 
CHEIROSA 
Mas eu quero lhe avisar uma coisa: nesse seu terceiro ato tem Cristo? 
 
CHEIROSO 
Tem. 
 
CHEIROSA 
E ele se passa no céu, é? 
 
CHEIROSO 
É por ali por perto! 
 
CHEIROSA 
Pois vão dizer que você não tem mais imaginação e que só sabe fazer, agora, o “Auto da 
Compadecida”! 
 
CHEIROSO 
Isso é fácil de resolver: na próxima peça, em vez do personagem ser sabido, é besta, e, no 
terceiro ato, em vez de tudo se passar no céu, se passa no inferno. Aí eu quero ver o que é 
que eles vão dizer!  
(PL, 141) 
 
 
Apesar do tom paródico da peça, assistimos a um complexo processo de 
teatro dentro do teatro, que transcende a encenação do teatro da vida e através do qual 
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se operam transições entre a peça principal e cenas segundas, com recurso, ainda, ao 
metateatro. No casal de mamulengueiros reside a chave da mise-en-abîme a que se 
assiste ao longo da peça. Cheirosa, que é uma personagem enquanto dona do 
mamulengo e co-apresentadora da peça, transforma-se na actriz que dará vida a outra 
personagem – Marieta – mergulhando, desde logo, no teatro dentro do teatro. É, porém, 
Cheiroso o instrumento da mise-en-abîme mais complexa. Num primeiro plano, 
Cheiroso é uma personagem: é o mamulengueiro que introduz a acção, descrevendo-a e 
dela extraindo a moral final juntamente com Cheirosa, mas garantindo, sempre, um 
distanciamento relativamente à representação dos actos propriamente ditos. Num 
segundo plano, Cheiroso assume o papel de um actor que, num registo seguinte 
interpretará o Acusador/Cristo do terceiro acto. Aparentemente simples, a colocação em 
prática destes diferentes registos encerra, ainda, uma relação de contiguidade entre 
Cheiroso e o próprio autor, Ariano Suassuna: uma vez mais, articulam-se os planos 
teatro/vida, agora, através da auto-citação e da auto-nomeação.  
Analisados os diferentes níveis da peça, observa-se uma forte ligação entre 
o registo teatral e a vida, segundo a interpretação que dela faz o autor. Cheiroso que é o 
dono do mamulengo e o criador (autor), no plano teatral, interpretará, afinal, o papel de  
Deus, dono do mamulengo e Criador, no plano da vida real. Cheiroso torna-se Deus, o 
dono do mamulengo, que controla os fios de uma existência mecanizada e materializada 
e reconhece-se enquanto criador, que julga, mas admitirá ser julgado pelas suas 
criaturas. Os planos distintos da representação e da vida tocam-se e quase se misturam, 
o mundo é o palco e a vida a representação: 
 All the world’s a stage,  
 And all the men and women merely players;  
 They all have their exits and their entrances,  
 And one man in his time plays many parts”. 23 
                                                 
23 William Shakespeare, The Complete Works of William Shakespeare, p. 622 
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O mamulengueiro assume, enfim, um papel de Deus ex-machina, que já se 
fazia adivinhar desde o início da peça, admitindo, também, ser o autor não só de A Pena 
e a Lei, como do Auto da Compadecida.  
O restante diálogo revela a temática religiosa que se encontra na base da 
estrutura deste terceiro acto, realçando a moralidade que dele se pretende extrair.  
Ariano Suassuna incorporou, desta forma, o mistério da paixão de Cristo ao 
último acto da peça, cuja acção ocorre na sexta-feira santa: 
CHEIROSA 
É mesmo, é até fácil! Pois vamos à peça! O que é que você está comendo aí? 
 
CHEIROSO 
É um pedaço de pão e um resto de vinho que me deram: significa já a Ceia da Quinta-Feira 
Santa. Mas a peça se passa na Sexta, dia da morte do Cristo. 
 
CHEIROSA 
Que episódios você escolheu para evocar essa morte? 
 
CHEIROSO 
A negação de Pedro, o beijo do jardim, alguma coisa do julgamento e a morte. Acho que 
basta.  
(PL, 141-142) 
 
 
Mas ainda antes de iniciar-se a representação do “Auto da Virtude e da 
Esperança”, Cheiroso alonga-se em explicações sobre o tipo de espectáculo e suas 
temáticas, sobre a encenação, sobre a disposição do cenário: 
CHEIROSA 
E a morte dos personagens? 
 
CHEIROSO 
Eu vou apagando esta luz aqui: cada vez que apago, é um morto. Agora me diga uma coisa: 
você acha que eu convenço, como Cristo? 
 
CHEIROSA 
Era o que faltava! O Cristo veio como carpinteiro, que era coisa melhor, ninguém acreditou 
que ele era filho de Deus, quanto mais aparecendo como dono de mamulengo! 
 
CHEIROSO 
Mas não é isso que ele é? Não é Deus o dono do mamulengo? 
 
CHEIROSA 
É, se bem que toda vez que você me fale nisso, eu me lembro do ditado que o povo diz: “Se 
o mundo fosse bom, o dono morava nele”!  
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CHEIROSO 
Então vamos fazer o seguinte: eu deixo este manto aqui; se ninguém me levar mesmo a 
sério, eu lhe faço um sinal e você coloca o manto em meus ombros. Um manto é sempre 
um manto: dá ideia de importância e dignidade. Assim, pode ser que me ouçam. Muito 
bem, respeitável público! Com essa providência para o espectáculo, vamos ver se consigo 
acentuar a extraordinária significação da virtude da esperança. Sempre me impressionou a 
tremenda importância que se dá ao desespero! Está certo, mas, se é assim, se o desespero é 
coisa tão grave, a esperança deve ser algo de virtude maravilhosa pois é o contrário dele. 
Foi este o assunto que escolhi para dar uma ideia do que é o absurdo e o disparate do 
mundo…  
(PL, 142-143) 
 
 
As apresentações do terceiro acto apresentam algumas divergências 
relativamente às duas anteriores. Nos dois primeiros actos, Cheiroso e Cheirosa não 
transcenderam o seu papel de “apresentadores”, dirigindo-se ao público para anunciar 
um espectáculo previamente concebido. Neste último, porém, assiste-se a um debate 
preparatório da encenação a apresentar. Sem se dirigirem ao público – parecendo, aliás, 
ignorá-lo – os mamulengueiros discutem entre si os aspectos da encenação. Neste 
momento de teatro on stage, Cheiroso atinge a sua plenitude: é o dono do mamulengo; o 
autor da peça; o seu encenador e o seu actor principal. 
É Cheirosa que, interrompendo o discurso do mamulengueiro, anuncia, 
dirigindo-se directamente ao público, o início da representação do “Auto da Virtude e 
da Esperança”.  
Uma vez mais, a didascália faculta todas as indicações necessárias à 
encenação, cumprindo-se o que já tinha sido acordado on stage pelos mamulengueiros. 
Com fundo musical a cargo do terno de pífanos e tambores, entra em cena a primeira 
personagem, Vicentão Borrote: 
O “terno” entra com a música da canção popular que se segue. Sai Cheirosa. A luz se 
apaga. No escuro, entra Vicentão e se ajoelha. A luz acende. Cheiroso vai até a lâmpada a 
que se referiu, apaga-a e esconde-se num lugar qualquer. Pela porta que servia, antes, à 
delegacia, entra Benedito.  
(PL, 144) 
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Ao contrário do que se observa no Auto da Compadecida, mais conhecida 
obra de Suassuna, tomada, por esse motivo, como referente, em A Pena e a Lei as 
personagens não morrem em simultâneo. As mortes sucedem-se e, como numa espiral, 
cada nova personagem que entra em cena assistiu ao falecimento daquela que a 
precedeu. As personagens vão, através de narrações sucessivas, constatando a própria 
morte. Desta forma, Suassuna encena a consciência da própria morte e, como 
consequência, a consciência da própria vida vivida. 
As explicações sobre a morte de cada personagem são muito semelhantes e 
constituem, como afirma Lígia Vassallo24, uma “espécie de atestado de óbito popular” 
satírico e grotesco.  
Embora a paródia ao discurso médico-científico se encontre em outras peças 
de Suassuna, é em A Pena e a Lei que se observa uma maior utilização daquele recurso 
retórico-estilístico. As descrições aliam vocabulário científico e popular, diagnósticos 
médicos e crenças do povo e, sobretudo, expõem, de forma grotesca e totalmente 
alheada de qualquer tratado anatómico, inusitadas contorções dos órgãos internos 
perante a aproximação da morte: “matérias tóxicas intestinais” que “penetraram na 
corrente venosa e arterial, causando uma espécie de infecção generalizada” (PL, 148); 
“duzentos mil-reis de aço penetrante no […] infarto do miocárdio” (PL, 149); “o 
sangue, que alimentava os tecidos epiteliais, refluiu, vermelhando, para as concavidades 
interiores […]” (PL, 158); “os braços trocaram de lugar, passando o direito para o lado 
esquerdo, e o esquerdo para o vice-versa” (PL, 168); os rins que “se contraíram de tal 
modo, que fizeram pressão na parede interna do hipogástrico” (PL, 177); ou ainda, “o 
íntimo de suas entranhas, chamejante e calcinado, recebeu a presença alimentar, e, 
quando o primeiro resquício passou pelo piloro, houve um dramático apelo, que, 
                                                 
24 O Sertão Medieval: Origens Europeias do Teatro de Ariano Suassuna, p. 67   
 69 
 
 
 
partindo do fígado, teve incrível ressonância, desde o interior das arcadas superciliares 
às anfractuosidades mais resistentes da cintura pelviana, a chamada pelvis anfracta” 
(PL, 188). A comicidade e o excesso verbal traduzem o medo e a ansiedade perante a 
morte, dissimulados, justamente, pelas excessivas explicações e pelo discurso “hiper-
palavroso”. 
Vicente Borrote, que já se encontra em cena, ajoelhado, será o primeiro a 
ouvir o relato do próprio óbito. Depois de Cheiroso apagar e reacender a luz, 
anunciando outra morte, entra em cena Benedito, cantando. Manifestando a sua 
estupefacção perante a capacidade de falar do defunto Borrote, Benedito principia a 
revelação: 
BENEDITO 
Meu Deus, o defunto fala! 
 
VICENTÃO 
O defunto? 
 
BENEDITO 
O defunto, sim! Você morreu: como é que está aqui, falando comigo?  
           (PL, 146) 
 
 
Naturalmente, o defunto mostra forte resistência à aceitação do facto. 
Benedito, porém, prossegue com a narração do sucedido até à resignação do fazendeiro. 
O mesmo processo repetir-se-á seis vezes ao longo do acto, registando-se uma gradual 
décalage no tempo decorrido até à consciencialização da morte. O último defunto, João 
Benício, o poeta, descreve não só o óbito de Joaquim, personagem que o precede, como 
também a própria morte. É a única personagem que assume a morte de imediato e com 
naturalidade, nomeando-a: 
JOÃO 
Ora que bicha! Caetana, minha filha! 
 
 
PADRE ANTÔNIO 
Caetana? Caetana é bicha? Quem é Caetana? 
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BENEDITO 
É a morte, padre! Esse povo é engraçado: estuda, se forma, lê tudo quanto é de livro, e não 
sabe que o nome da morte é Caetana!  
(PL, 191) 
 
 
  Ao cómico produzido pela descrição “técnica” das mortes, associa-se a 
explicitação da causa mortis de cada personagem: 
a) Vicentão morre de desgosto, provocado “por causa de seis balas que 
levou no pé-do-ouvido e de uma facada no coração” (PL 148); 
b) Benedito morre de raiva, originada pelos próprios “sintomas” da morte, 
depois de encontrar “uma pedra no meio do caminho”; 
c) Pedro morre de nervoso, provocado pelos agonizantes sintomas de 
“edema de caminhão”; 
d) Marieta (que é afinal Madalena) morre de besta, por ter feito a “besteira” 
de comer uma panelada de carne para suprir a ansiedade provocada pela ausência de 
Pedro; 
e) Padre António morre de susto, provocado pela “esquisitice” da própria 
morte; 
f) Joaquim morre de fome, “morte sem imaginação”, mas com honras de 
exclusividade para o retirante: “Você já viu retirante morrer de outra coisa?” (PL, 187); 
g) João morre de agonia, provocada pela cachaça e pelo sol. 
Ainda a pretexto da constatação de morte, as personagens vão apresentando, 
em tom de auto-comiseração, diferentes queixas que, claramente, servem o propósito de 
crítica social, política e económica do autor: a tomada “do mercado do algodão e da 
mamona” pelas companhias estrangeiras, levando à falência os fazendeiros sertanejos; a 
hierarquização social do Sertão, “uma cavalhada” com “os grandes comerciantes de 
fora, montados nos de dentro; os de dentro, nos fazendeiros; os fazendeiros, nos 
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vaqueiros; os vaqueiros, nos cavalos!”; as duras condições de vida dos que, como os 
camionistas, vivem “comendo a poeira do sertão”, entrando “pela boca, pelos olhos, 
pelo nariz, pelos ouvidos”; o drama da prostituição das moças pobres da serra, “um 
bando de Marias de nome trocado, obrigadas a parar em quatro lugares: a casa, a 
pensão, o hospital e o cemitério”; o envelhecimento precoce e o cansaço, provocados 
pela dureza daquela região inóspita, assolada pela “seca um ano sim, outro também”; a 
angústia do retirante, passando “toda a espécie de miséria” e, inúmeras vezes, 
sucumbindo à fome. 
É, então, com todas as personagens em cena, que Cheiroso assumirá, no 
palco, a representação do Cristo, prenunciando-se o Juízo Final.  
Vicentão, Benedito e Pedro, reconhecendo em Cheiroso, apenas, o dono do 
mamulengo, adoptam uma atitude circense, de gozo e provocação: 
VICENTÃO 
Mas olhem só de quem a gente estava com medo! Ra, ra! É aquele moleque, dono do 
mamulengo! 
 
PEDRO 
Levante-se, Padre António! Esse barulho todo e é somente o dono do mamulengo! 
 
BENEDITO 
Joaquim, tenha vergonha! Com medo de um palhaço desse? 
 
CHEIROSO 
Acontece, meu filho, que, agora, eu represento o Cristo, o Salvador do mundo! 
 
VICENTÃO 
O Cristo! Vejam só o atrevimento desse moleque! Dá um bofete nele! 
 
Benedito dá uma tapa na parte de trás da cabeça de Cheiroso, perto da nuca. 
 
PEDRO 
Com essa vara é melhor! Passa a vara nele! Tome! 
 
VICENTÃO 
Dá nele, dá! 
 
BENEDITO, rindo 
Você é o Cristo, é? 
 
VICENTÃO 
Se é, adivinhe quem foi que lhe bateu!  
(PL, 193-194) 
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Do excerto citado, impõe-se salientar a forma como Cheiroso refere a sua 
representação: 
CHEIROSO 
Acontece, meu filho, que, agora, eu represento 25o Cristo, o Salvador do mundo! 
 
 
Ao contrário do que faziam prever as palavras do mamulengueiro na 
apresentação do “Auto da Virtude e da Esperança” – “desta vez eu entro diretamente no 
jogo para representar o papel do Cristo!” (PL, 139) – o dono do mamulengo não 
representará ab initio aquele papel, mas falará, como terceiro (Acusador), em sua 
representação até ao momento da epifania e da consequente “absolvição”: 
VICENTÃO 
O senhor é o Cristo mesmo, é? 
 
CHEIROSO 
Eu o represento26, agora!  
(PL, 195) 
 
 
Desenvolve-se um novo plano de teatro dentro do teatro: Cheiroso, até ao 
momento do reconhecimento do Cristo pelas restantes personagens, representa um 
representante – “em nome do Cristo vou aceitar o que você diz”. 
Na verdade, a única personagem assumida por Cheiroso é a de acusador, 
referindo-se ao Cristo sempre na terceira pessoa: 
BENEDITO 
Foi o senhor quem inventou a confusão toda, de modo que deve ser julgado primeiro! 
 
CHEIROSO 
Está certo, Benedito, em nome do Cristo vou aceitar o que você diz, se bem que veja que, 
mais uma vez, não estou sendo levado a sério. Vou eu mesmo servir de acusador, 
formulando as perguntas fundamentais do processo, tudo aquilo que se pode lançar no rosto 
de Deus, mais uma vez exposto à multidão.  
(PL, 196) 
 
                                                 
25 Sublinhado nosso 
 
26 Sublinhado nosso 
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A representação de Cheiroso, reiteradamente invocada, “obriga” ao 
reconhecimento do mamulengueiro como actor que entra “diretamente no jogo para 
representar” e recupera a ideia, expressa por Ariano Suassuna27, de “mentira geral do 
teatro” – “se bem que veja que, mais uma vez, não estou sendo levado a sério.” 
Retém-se a multiplicidade de acepções da palavra “representar”, 
particularmente pertinentes no contexto de uma peça em que ocorrem registos 
metateatrais e de teatro dentro do teatro: actores, que interpretam actores, que 
interpretam personagens. 
Infere-se, igualmente e exclusivamente por interpretação pessoal, a 
deferência mantida em relação à figura do Cristo, não só como manifestação do 
profundo e reiterado sentimento religioso do autor, mas também como reforço da ideia 
que a peça pretende transmitir: de que servirão todas as vitórias na terra se não 
granjearem a salvação da alma no julgamento de Deus? 
 Cheiroso encarna a personagem Cristo, apenas, quando obtém o 
reconhecimento de todos. Só então o mamulengueiro se exprimirá, por momentos, em 
primeira pessoa: 
CHEIROSO 
Pois, uma vez que julgaram favoravelmente a Deus, assim também ele julga vocês. Erros, 
cegueiras, embustes, enganos, traições, mesquinharias, tudo o que foi a trama de suas vidas, 
perde a importância de repente, diante do fato de que vocês acreditaram finalmente em 
mim28 e diante da esperança que acabam de manifestar.   
(PL, 205) 
 
 
Apesar deste relativo distanciamento na representação do Cristo, o casal de 
mamulengueiros coloca em prática o estratagema acordado durante as apresentações e, 
agora, acentuado em didascália: 
                                                 
27 SUASSUNA, 1976, p. 7 
 
28 Sublinhado nosso. 
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Cheiroso faz um sinal. Marieta vem por trás dele, coloca o manto em seus ombros e depois 
enxuga seus pés com os cabelos.  
(PL, 194) 
 
 
Vicentão, aparentemente, retracta-se, mas logo se opera, porém, uma 
transição para o início dos passos da Paixão, quando aquele beija Cheiroso no rosto, 
qual Judas beijando Cristo. 
Benedito, sem recusar-se a ser julgado, sugere que o Cristo, que “criou a gente” e 
“inventou a confusão toda”, deverá ser o primeiro a submeter-se a julgamento.  
Vicentão, como Pôncio Pilatos, profere o Ecce homo: 
VICENTÃO 
Esse é que é o homem! Eis o homem!  
(PL, 197) 
 
 
Iniciado o julgamento, Cheiroso conclui que todos morreram por causa uns 
dos outros e que “os homens morrem do convívio dos demais” e questiona se Cristo terá 
que morrer novamente porque todos, como um “rebanho”, herdaram o pecado e a morte. 
Pedro, como o homónimo bíblico, confrontado com a possibilidade de dar a sua vida 
por Cristo, responde negativamente três vezes: 
CHEIROSO 
Será que o Cristo vai ter que morrer novamente, por isso? Ou será que alguém tem coragem 
de morrer em seu lugar? Você teria coragem, Pedro? 
 
PEDRO 
Eu? Por que logo eu? Eu não digo que sou pesado! Eu, não! 
 
CHEIROSO 
Por quê? 
 
PEDRO 
Ora por quê! Porque não! 
 
CHEIROSO 
Você não me conhece, Pedro? 
 
PEDRO 
Não conheço, não quero conhecer e tenho raiva de quem conhece!  
(PL, 199) 
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Depois de Pedro renegar Cristo, Benedito canta como galo, e a Paixão 
inicia-se. Levado “de Herodes para Pilatos”, Cheiroso/Cristo vai sendo alvo de escárnio 
e vai formulando as questões do Acusador: 
CHEIROSO 
Primeira pergunta do Acusador: vale a pena fazer parte da vida, sabendo que a morte é 
inevitável?  
(PL, 200) 
 
CHEIROSO 
Segunda pergunta do Acusador: vale a pena ser mergulhado nesse espetáculo turvo e 
selvagem, sabendo que o mal assim marca o sol do mundo?  
(PL, 200) 
 
CHEIROSO 
Terceira pergunta do Acusador: vale a pena viver, sabendo que a vida é um dom obscuro, 
que nunca será inteiramente entendido e captado em seu sentido enigmático?  
(PL, 201) 
 
 
No julgamento popular, Barrabás obtém a absolvição e Cristo é entregue aos 
homens para ser crucificado. Cheiroso, parafraseando o Evangelho, narra o sucedido e 
formula a derradeira questão do Acusador:  
CHEIROSO 
Então o Cristo foi entregue aos homens para ser crucificado. Era naquele instante a hora 
sexta, e toda a terra ficou coberta de trevas até a hora nona. E Jesus, dando um grande 
brado, disse: “Pai, nas suas mãos encomendo meu espírito. Tudo está consumado”. E, 
dizendo estas palavras, inclinou a cabeça e rendeu o espírito. Assim terminou o maior de 
todos os acontecimentos. E diz a última pergunta do Acusador: vocês estão dispostos a 
aceitar o mundo, sabendo que o centro dele é essa cruz? Que a vida importa em contradição 
e sofrimentos, suportados na esperança? Que diz você, Joaquim, você, pobre retirante que 
morreu de fome e que tem o nome do avô de Deus? Você acha que valeu a pena? Se 
pudesse escolher, viveria de novo?  
(PL, 202) 
 
 
Assim questionadas e colocadas perante os mistérios da vida e da fé, todas 
as personagens reconhecem o Salvador e escolhem viver novamente. Consumados os 
passos da Paixão, Cheiroso, mantendo as oscilações entre primeira e terceira pessoa, 
volta a retirar a moralidade do acto: os homens que, colocados perante o Criador, 
reconhecem a sua fé, vêem os seus pecados remissos: 
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CHEIROSO 
 
Pois, uma vez que julgaram favoravelmente a Deus, assim também ele julga vocês. Erros, 
cegueiras, embustes, enganos, traições, mesquinharias, tudo o que foi a trama de suas vidas, 
perde a importância de repente, diante do fato de que vocês acreditaram finalmente em mim 
e diante da esperança que acabam de manifestar. Como zombaria disseram isso de você, 
Madalena, mas todos vocês nasceram na fé, viveram na esperança, foram agora salvos pela 
caridade que é um dos nomes divinos do amor. (Enquanto os outros saem). O Cristo foi 
mais uma vez julgado e crucificado. Os homens comeram mais uma vez sua carne e 
beberam seu sangue, esse fruto da videira que ele afirmou que não beberia mais, até que 
viesse o reino de Deus. Tudo foi consumado. A carne do homem também será glorificada e 
o espectáculo terminou. (Tira o manto das costas). Mas, agora mesmo, recomeça.  
(PL, 205) 
 
 
Termina o espectáculo dentro do espectáculo mas, como afirma Cheiroso, 
“agora mesmo recomeça”. Todos os personagens reentram em cena, cantando, 
acompanhados pelo terno, a música de abertura do espectáculo. 
Adivinha-se, contudo, que o espectáculo que “agora mesmo recomeça” é o 
grande teatro da vida, que cada um – actores e espectadores – retoma e a cuja encenação 
se acabou de assistir.  
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3 – Um mundo de sol e de poeira… 
 
Apresentada a leitura da obra em análise, impõe-se recuperar a proposta 
inicial da presente dissertação: “destacar, na peça, os referentes eleitos por Suassuna 
como basilares para uma afirmação concreta e consciente da cultura popular junto da 
cultura erudita, do regional junto do universal”. A este propósito, retomam-se as 
palavras de Lígia Vassallo29 sobre os preceitos que orientam o Movimento Armorial:  
Este preconiza ao mesmo tempo a retomada de uma herança cultural assinalada por sua 
perenidade; a reafirmação da originalidade regional; a renovação dos modelos formais por 
meio de uma temática nova; o recurso a formas populares em obra não popular; a passagem 
do oral ao escrito, ou seja, a reelaboração erudita a partir de um modelo popular. Desse 
modo a literatura popular é concebida como objecto de conhecimento e de pesquisa, além 
de servir de base à criação erudita. A tensão existente entre a matéria popular e a produção 
culta se conjuga, em Suassuna, com o binómio regional-universal, porque os temas, 
problemas e personagens do Sertão são os mesmos de outras regiões, expressos com outra 
roupagem. (pp. 148-149) 
 
 
O teatro tem sido privilegiado pelo projecto estético armorial, não só porque 
permite a confluência da palavra escrita, da palavra dita, da música e da xilogravura, 
mas também porque encerra uma circularidade entre oral e escrito, perfeitamente 
adaptada aos objectivos de Suassuna: “Minha maior alegria seria ver o meu drama 
representado para o povo – vê-lo voltar à sua origem”.30  
O domínio da escrita do texto teatral converge com o carácter oral da 
encenação armorial que retoma elementos do espectáculo popular (mamulengo, bumba-
meu-boi, cantorias ou outros), complementando o texto e tornando ainda mais 
perceptível a integração da cultura popular. De facto, o teatro apresenta-se como forma 
principal de adaptação das fontes populares rurais nordestinas ao mundo urbano, nele 
coexistindo a oralidade do espectáculo e a fixação escrita. O texto teatral mantém, tal 
                                                 
29 “O Grande Teatro do Mundo”, Cadernos de Literatura Brasileira, Nº 10: Ariano Suassuna, pp. 148-
149 
 
30 Uma Mulher Vestida de Sol, p. 18 
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como o folheto de cordel, os traços da oralidade próprios do diálogo encenado e da 
retórica de voz. Nele se encerra o círculo da armorialidade: a recuperação das fontes 
populares, a transposição daquelas para o texto impresso e a sua “devolução” ao povo 
sob forma de espectáculo teatral. 
Através da aproximação dos planos teatro e vida, Suassuna não só traduz 
teatralmente o modo de viver nordestino, como recupera recordações do seu “mundo 
sertanejo mítico”, resgatando algumas figuras típicas da região, surpreendidas na sua 
vivência quotidiana e reinventadas no seu teatro, como explica Lígia Vassallo31: 
Ariano Suassuna aproximou suas recordações de Taperoá (cidade paraibana do Sertão dos 
Cariris Velhos e epicentro de toda sua produção literária) às das criações cómicas do teatro 
cristão, encontrando profundas ligações entre aquelas e as do povo nordestino. Dessa 
amálgama saem o hibridismo e a originalidade do seu teatro, cujo tom essencialmente 
jogralesco é ressaltado na moralidade final, correspondendo à hora da morte de um cristão 
certo da vinda da verdadeira justiça. (pp. 148-149) 
 
 
O Sertão, em particular a cidade de Taperoá, é uma das fontes temáticas de 
eleição de Ariano Suassuna. Aquele foi o espaço da infância e juventude do autor, ali 
descobriu o “desafio” e o mamulengo e ali escreveu o entremez Torturas de um 
Coração ou Em Boca Fechada Não Entra Mosquito, particularmente relevante no 
desenvolvimento futuro da sua dramaturgia. É, aliás, aquela peça para mamulengo que 
encontramos, reelaborada, na base do primeiro acto de A Pena e a Lei. 
 
3.1 – O Espaço: síntese do universo sertanejo 
 
A definição de espaço no âmbito teatral, implica a clarificação de conceitos 
diversos, quer no texto, quer na representação. O que se pretende, contudo, é tomar o 
espaço numa acepção considerada mais atinente à análise da narrativa. Ou seja, o 
                                                 
31 Idem,ibidem. 
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espaço observado como domínio específico da história, integrando personagens, 
atmosferas sociais e psicológicas, mas também, transcendendo o palco, como “espaço 
múltiplo, comum à literatura popular e letrada, centro do universo suassuniano”.32  
Na peça em análise, bem como ao longo de toda a dramaturgia de Ariano 
Suassuna, a “visão” de espaço ultrapassa o nível físico ou meramente geográfico. 
Desenha-se um espaço sócio-cultural, configurado na presença de tipos que ilustram, 
com intenção crítica, um contexto social pleno de vícios e deformações.  
Presente em todas as obras armoriais, o Nordeste configura-se, em Ariano 
Suassuna, como espaço da infância e juventude, espaço quotidiano e eterno, espaço real 
e mítico. Mas observar o Nordeste como um todo homogéneo é extrair-lhe a comple-
xidade que, realmente, caracteriza a região. Recuperando a perspectiva de Gilberto 
Freyre33, dois Nordestes se distinguem: aquele que prosperou sob o sistema canavieiro, 
litoral, densamente florestado e aquele outro, “mundo de sol e de poeira”, onde triunfa a 
carência e a miséria, chamado Sertão. 
Herdeira da estrutura social lusitana existente na época dos Descobri-
mentos, a região canavieira do Nordeste foi a primeira a prosperar no Brasil, sob o 
modelo económico da fazenda, do engenho e, mais tarde, do latifúndio. Os homens 
livres que, além da base escrava, compunham a população daquelas propriedades 
estabeleciam entre si relações fortemente hierarquizadas, fundamentando uma 
organização social muito próxima do feudo. Esta estrutura, que se encontrará na base 
do “coronelismo” e do sistema de compadrio, apresenta características que, segundo 
Lígia Vassallo, vão manter-se vivas até cerca de metade do século XIX:  
 
                                                 
32 Idelette Muzart Fonseca dos Santos, Op.Cit, p. 77 
 
33 Nordeste, aspectos da influência da cana sobre a vida e a paisagem do Nordeste do Brasil 
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O latifúndio, a monocultura, a estreita dependência económica e cultural em relação à 
metrópole, a família patriarcal, o afidalgamento dos grandes proprietários e dos 
dirigentes, o desprezo pelo trabalho manual, a escravidão, um rígido esquema social 
cujos pólos extremos deixam pouco espaço para os homens livres sem posses, o 
isolamento das grandes propriedades e sua relativa autonomia interna, a quase nula 
circulação de moeda no interior daquelas terras visto que a sua produção se orientava 
para o mercado ultramarino, a escassez de comunidades urbanas.34 
 
  
De facto, só na década de 30 do século XX surge, com Getúlio Vargas, a 
preocupação de olhar o país como um todo, propiciando uma acção drástica no 
Nordeste, com profundas consequências: a abertura de estradas, favorecendo a 
integração regional; o recurso ao exército para combater as lutas entre senhores e 
cangaceiros, resultando na erradicação do cangaço e o desmantelamento do sistema 
de “coronelismo”, aliviando as pressões internas. Mas, apesar de todas as trans-
formações introduzidas pelo governo de Getúlio Vargas, a estrutura social nordestina 
já cristalizara profundas desigualdades que transparecem no facies adquirido pela 
cultura local. A literatura popular reflecte aquelas características e nela radica, 
também, a dramaturgia de Suassuna. Encontramos, portanto, em A Pena e a Lei, uma 
visão crítica da realidade social existente no espaço do Nordeste que, afastando-se do 
polígono das secas, compreende os Estados da Paraíba, Pernambuco e Alagoas.  
Moldado pela visão estética e literária do autor aquele espaço transfigura-se, 
conquista honras de reino – n’O Romance da Pedra do Reino -  e a sua capital move-se 
para Taperoá. Esta pequena cidade dos Cariris Velhos, no Sertão da Paraíba, foi o 
espaço de infância e juventude de Suassuna, ao qual retornou após a conclusão da sua 
licenciatura em Direito.  
As suas figuras características, vivificadas pela literatura popular, e a teia de 
relações que as envolve, preenchem um espaço naturalmente deformado pela visão 
poética do autor. Longe de pretender uma observação exclusivamente sociológica ou 
                                                 
34 O Sertão Medieval: Origens Europeias do Teatro de Ariano Suassuna, p. 59 
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geográfica ou, ainda, histórica, Suassuna constrói uma realidade composta por 
caracteres que sintetizam o individual e o colectivo, ilustrando de forma representativa o 
universo sertanejo. 
Mas embora o espaço do Sertão constitua uma fonte temática muito 
preponderante, o leitmotiv da dramaturgia de Ariano Suassuna encontra-se no ser 
humano. A partir da realidade sertaneja, o autor tematiza o Homem, imerso na luta pela 
sobrevivência, hesitante entre o Bem e o Mal.  
 
3.2 – As personagens: órfãos, pares e famílias… 
 
Os protagonistas do teatro de Suassuna emergem da realidade rural 
nordestina, representando os estratos mais desfavorecidos da estrutura social. À 
semelhança do que ocorre no folheto de cordel, esta dramaturgia focaliza a sociedade 
pelo ponto de vista dos desprotegidos. 
Em A Pena e a Lei desfilam diversos tipos representativos da sociedade 
sertaneja: o mamulengueiro; o amarelinho esperto; o retirante; o padre; o poeta; o patrão 
explorador; o cabo prepotente e a prostituta, em jeito de mulher fatal, que todos 
disputam.  
Estas personagens parecem corresponder ao que poderia designar-se como 
tipos populares regionais, pois atendem à definição de tipo oferecida por Carlos Reis e 
Ana Cristina Lopes: 
Constituindo uma subcategoria da personagem, o tipo pode ser entendido como 
personagem-síntese entre o individual e o colectivo, entre o concreto e o abstracto, tendo 
em vista o intuito de ilustrar de uma forma representativa certas dominantes (profissionais, 
psicológicas, culturais, económicas, etc.) do universo diegético em que se desenrola a 
acção, em conexão estreita com o mundo real com que estabelece uma relação de índole 
mimética. […] quando se trata de um tipo psicológico (p. ex., o avarento, o ambicioso, o 
fanfarrão, a ingénua), a sua circulação é também diacrónica, com base numa certa 
perenidade histórico-cultural que, não dependendo forçosamente do concreto de cenários 
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ideológico-sociais precisos, também não lhes é por inteiro indiferente. […] O tipo encerra 
virtualidades sígnicas evidentes, uma vez que a sua presença […] denuncia-se 
inevitavelmente pelo concreto de indumentárias, discursos e reacções com um certo cariz 
emblemático, remetendo para os sentidos de teor social e psicológico que inspiram a sua 
configuração […]. De um ponto de vista funcional, o tipo pode corresponder a uma 
personagem plana, na medida em que se refira a entidades susceptíveis de identificação 
fácil e reconhecimento imediato nas suas diversas manifestações […]; por outro lado, o 
tipo pode desempenhar também uma função afim da do figurante, sempre que seja 
diminuta a sua intervenção na acção e especialmente quando a sua representação obedece a 
motivações críticas […]. Neste caso, o tipo pode mesmo ser entendido como componente 
do espaço social, mais do que como personagem propriamente dita.”35 
 
 
No entanto, alguns dos seus traços psicológicos, por mais ténues que se 
revelem, aliados às problemáticas que as envolvem, conferem-lhes carácter universal: os 
problemas do homem do Sertão são, afinal, os problemas do homem no mundo. 
A personagem tipo representa, de forma generalizada, características físicas, 
psicológicas ou morais de um grupo, de uma raça, de uma região ou de uma profissão, 
assegurando uma identificação por verosimilhança e traduzindo, frequentemente, uma 
visão crítica de diferentes aspectos da natureza humana e da convivência social. 
Em A Pena e a Lei, as personagens não só concretizam o processo estético 
de recriação do autor, como também auscultam comportamentos sociais e morais, 
questionando a organização social vigente, a evolução do Homem e os seus valores. Ao 
longo da representação desvendam-se os vícios e deformações da sociedade sertaneja, 
ilustrados nas atitudes e comportamentos das diferentes personagens, “pois o vilão é 
criado por suas acções; o valente se desmistifica pelo comportamento e a sedutora 
denuncia um problema social”.36   
Diversos autores têm produzido estudos sobre as personagens de Suassuna. 
Frequentes vezes classificadas por “famílias”, não só pelas aproximações estruturais 
entre elas ao longo da dramaturgia do autor, mas também pelas afinidades encontradas 
                                                 
35  Dicionário de Narratologia, pp. 411-413 
 
36 Rivaldete Mª Oliveira da Silva, Recursos Cómicos em A Pena e a Lei de Ariano Suassuna: Personagem 
e Linguagem, p. 49 
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entre a obra do escritor paraibano e a Commedia dell’Arte, em particular a “estereotipia 
de caracteres como o Arlequim, o Pantaleão, o Doutor, a Colombina” 37, as personagens 
suassunianas emergem de uma realidade social e geográfica bem definida. Importa, 
porém, destacar algumas especificidades das personagens de A Pena e a Lei, aqui 
tomadas como órfãos, pares e famílias dado o seu carácter mais ou menos solitário, os 
comportamentos coadjuvantes que adoptam ou, ainda, a estreiteza “genética” que as 
une.  
 
3.2.1 – Benedito: pícaro cá, pícaro lá 
 
Daquela galeria cumpre extrair, primeiramente, Benedito. Nele se encontra 
uma “linhagem familiar” muito popular, herdeira dos pícaros ibéricos. O pícaro é, 
habitualmente, o criado ou vassalo de personalidades de “vida elevada”, surpreendendo-
lhes a intimidade e denunciando-lhes a imoralidade. Pobre, desfavorecido e escarnecido, 
“o pícaro se vinga da miséria em que a sociedade o tem, mostrando-nos a ridícula 
realidade de quem nos aparenta grandezas”.38 O objectivo do pícaro não é, no entanto, 
transcender a ordem existente ou alterar as regras da sociedade, mas antes, garantir o 
imediato da sua sobrevivência.  
Em Benedito identificam-se traços de um Pedro Malasartes ou de um 
Lazarilho de Tormes e nele coabitam o hemisfério Rei e o hemisfério Palhaço que, 
segundo Suassuna, existem na alma humana:  
No hemisfério Rei, eu coloco tudo o que há de mais elevado e nobre. Se a pessoa exacerbar 
o hemisfério Rei, ela cai numa excessiva crueldade, torna-se uma pessoa autoritária. É o 
hemisfério Palhaço que equilibra o hemisfério Rei, e isso se dá através do riso. Quer dizer: 
                                                 
37 Geraldo da Costa Matos, O Palco Popular e o Texto Palimpséstico de Ariano Suassuna, p. 107 
 
38 Ângela Maria Bezerra de Castro, Gil Vicente e Ariano Suassuna,  p.28 
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essas são as duas faces, os dois hemisférios da alma do homem. Isto, para mim, é um 
princípio.39   
 
 
Assim temos, ao longo de toda esta dramaturgia, pícaros, malandros e 
trapaceiros, em cujos caracteres se identifica um misto de Dom Quixote e Sancho 
Pança, enriquecidos pelos traços próprios de um novo habitat: o Nordeste – matizes 
expressionais e abundantes citações proverbiais nas suas falas, o cumprimento 
escrupuloso da palavra dada, a observação da lei “ao pé da letra”, a “intimidade” com 
Deus e a imensa devoção a Nossa Senhora.   
Benedito é o mais antigo “amarelinho” da obra de Suassuna. Tipo 
nordestino, o amarelinho ou quengo apresenta-se como um anti-herói, pobre, disforme 
ou sujo, mas detentor de uma inteligência e de uma astúcia imbatíveis. Ele surge, 
originalmente, em 1951, no entremez Torturas de um Coração ou Em Boca Fechada 
Não entra Mosquito. Reaparecendo em A Pena e a Lei, Benedito vive e sobrevive por 
meio de ardis, mentiras e atrapalhações, ganhando ascendente sobre todas as restantes 
personagens: conquista a mulher cobiçada por todos, humilha os valentões Rosinha e 
Vicentão, ganha uma acção movida contra Mateus e mesmo no julgamento post mortem 
inverte todo o processo, transformando o juiz em réu.  
  Numa sociedade tão estratificada e configurada como a que observamos nos 
textos de Ariano Suassuna, a organização social revela-se estreitamente dicotómica a 
dois níveis: pela adopção de uma visão maniqueísta de mundo que submete o curso da 
existência às tensões entre Bem e Mal e pela redução do universo social a dois 
segmentos – o dos poderosos e o dos oprimidos – condicionada por aquela primeira 
concepção. Neste esteio, erige-se a hipocrisia das relações entre patrões e empregados, 
entre Justiça e poder económico. A alternativa manifesta-se nas acções dos tipos de 
                                                 
39 AAVV, “Ao Sol da prosa brasiliana – entrevista a Ariano Suassuna”, pp. 28-29 
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criação popular – como Benedito – “que resolvem suas dificuldades e impasses de 
maneira muito singular. Suas soluções próprias movem-se pela astúcia, sem no entanto 
perturbar a ordem estabelecida.”40  
Benedito representa o elemento mais frágil e desprotegido da estrutura 
social nordestina, garantindo a sobrevivência pela inabalável ânsia de justiça e pela 
inconsequência galhofeira que o caracterizam. As suas soluções são, no entanto, 
individuais e personalizadas, por oposição à forma burocrática, mecânica e impessoal 
do sistema na execução de um regulamento. Mas o “amarelinho” não almeja a actuação 
colectiva ou a revolta social: 
Trata-se, em suma, de um ser solitário, que compensa as diferenças sociais por meio da 
zombaria e da sagacidade, ridicularizando e recusando todos os símbolos do poder e 
hierarquia vigentes na sociedade.41 
 
 
Os amarelinhos do teatro de Suassuna, foi já dito, apresentam-se como 
herdeiros dos pícaros ibéricos. No entanto, revelam-se entre eles algumas diferenças 
estruturais e mesmo funcionais observáveis na peça em análise. Benedito configura-se 
como promotor e agente da acção que possibilita o reconhecimento do facto ou da 
ocorrência “viciosos”. Também por ser o motor das peripécias e da acção cómica, 
transforma-se numa personagem preferencial. Porém, o quengo não é, forçosamente, o 
foco da acção principal: ao contrário do pícaro, Benedito não narra as suas aventuras, o 
público não acompanha a sua formação nem a sua aprendizagem, limitando-se ao 
presente da cena. Por outro lado, embora mantendo uma existência incerta, esta figura 
popular do quengo ou amarelinho, não muda de patrão ou de espaço, contrastando, 
também ao nível da errância, com Malasartes ou Lazarilho. Benedito manteve com 
Vicentão uma relação de trabalho relativamente estável e mostra até alguma simpatia 
                                                 
40 Lígia Vassallo, op.cit., p. 144 
 
41 Lígia Vassallo, op.cit., p. 145 
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pelo antigo patrão quando reconhece as atenções que aquele tivera durante o tempo de 
doença da sua mãe.  
Na vasta galeria de amarelinhos da dramaturgia de Suassuna, Benedito 
individualiza-se, também, por ser negro. No seu caso, a inversão da situação 
desfavorável (no I Acto, tem que ganhar prestígio para conquistar a mulher amada) tem 
duplo valor. Benedito tem que ultrapassar o despestrígio social pelo facto de ser pobre e 
considerado fraco, mas também pelo preconceito racial. À medida que vai granjeando o 
reconhecimento da sua amada, as considerações raciais tornam-se eufemísticas, a 
“comida de onça” passa a “moreno de ouro” e denuncia-se o preconceito.   
Benedito nunca expressa, porém, o desejo de alterar as regras do jogo social 
ou de esgrimir uma vingança pessoal. O objectivo único é o de conquistar a mulher 
amada, individualizando aquela situação e criando soluções a ela adaptadas.  
O amarelinho já traz a astúcia e a sagacidade como características 
intrínsecas, colocando-as em prática para atingir os seus objectivos. Por oposição, aos 
poderosos, aos malandros e aos trapaceiros, o quengo serve-se de expedientes escusos 
para atingir uma finalidade moralmente correcta, no contexto da dramaturgia de 
Suassuna. O segundo acto de A Pena e a Lei ilustra-o. Benedito já assumiu, plenamente, 
o seu papel de quengo ardiloso, sendo reconhecido pelo facto: Joaquim, afirmando que 
“ele é esperto”, vai procurá-lo para ajudar a resolver o problema que envolve Mateus, 
acusado de roubar um novilho a Vicentão. Na defesa do vaqueiro, Benedito exibe uma 
argumentação complexa e repleta de confusões e trapalhadas, inocentando-o. Na luta 
entre os códigos oficiais, que beneficiam os poderosos, e os “códigos de Benedito”, a 
balança da justiça pesa em favor do desprotegido. Trata-se, uma vez mais, de uma 
solução individualizada, que não ataca o sistema.  Mateus não fora indemnizado pelo 
trabalho prestado a Vicentão e, “por engano”, acaba por fazer-se justiça. Benedito é, 
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uma vez mais, o motor da acção, despoletando todas as confusões que vão conduzindo 
ao desfecho.  
No último acto, os problemas sociais do Sertão são representados com 
frontalidade e clareza: as questões da partilha de terras, que frequentemente deflagram 
violência; as condições de vida e trabalho dos camionistas que cruzam o Nordeste; a 
miséria do retirante; a prostituição; a seca e o açambarcamento do mercado do algodão 
pelas companhias estrangeiras. O carácter conflituoso das relações entre patrão e 
empregado toma forma na constante hostilidade entre Benedito e Vicentão. O 
amarelinho tem consciência das diferenças entre os grupos sociais, porém, uma vez 
mais, não pretende atingir o sistema e não age contra a estratificação existente. A sua 
lúcida observação dos factos consubstancia-se na verbalização da sua imagem da 
sociedade: uma imensa “cavalhada”, com os poderosos montados sobre os mais fracos. 
Benedito não pretende, em qualquer momento, revoltar-se contra a ordem social, mas 
vai introduzindo pequenas “correcções” na estreita medida da sua influência e em 
situações claramente individualizadas.  
A presença deste tipo de personagem marca, claramente, os textos do autor 
paraibano. Os seus métodos escusos de actuação não o tornam, em qualquer momento, 
alvo de crítica ou recriminação moral por parte de Suassuna. Pelo contrário, o 
amarelinho parece ser, permanentemente, bafejado pelas boas graças do autor e do 
Criador. Na verdade, excepção feita ao primeiro acto, Benedito age sempre em prol de 
terceiros, ora intervindo no julgamento de Mateus como seu defensor, ora procurando 
garantir a Salvação de todos quando transforma, no terceiro acto, o Juiz em julgado. 
Além da imensa capacidade de reagir astuciosamente perante as dificuldades, o 
amarelinho escuda-se, também, na zombaria e numa atitude galhofeira através das quais 
compensa as diferenças sociais e arrebata a simpatia do público. 
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3.2.2 – Joaquim e Mateus: a irmandade dos malandros 
 
Mário Guidarini42 distingue, na galeria de personagens de Suassuna, os 
“pícaros” e os “trapaceiros”: 
Os personagens, melhor trabalhados dramaturgicamente pelo autor, são os que, na prática 
social, foram sempre esquecidos pelos historiadores da história oficial, isto é, os negros, os 
artistas, os analfabetos, os retirantes, os pícaros (os bons) e os trapaceiros (os maus), como 
verso e anverso da mesma natureza humana, ferida mortalmente pelo pecado original. 
 
 
Retém-se do trecho citado a distinção entre pícaros e trapaceiros como bons 
e maus, respectivamente. A meio caminho entre ambos, situa-se uma outra estirpe: a dos 
malandros. Sem se revelarem intrinsecamente maus, os malandros também não são, 
propriamente, bafejados pelo impulso de ajudar o próximo. Motivados não só pelo 
instinto de sobrevivência – como os pícaros – mas atraídos também, por uma sobrevi-
vência mais confortável, os malandros agem sempre em benefício próprio, com recurso 
a esquemas que procuram perverter a lei.  
Nesta segunda estirpe se enquadram os irmãos Joaquim e Mateus. Apesar de 
serem ambos, também, representantes das classes nordestinas mais desfavorecidas e 
depositários do carácter picaresco, distinguem-se do amarelinho na intenção com que 
agem e na sua postura perante a lei.  
Joaquim representa o retirante e Mateus é o vaqueiro oprimido e enganado pelo mau 
patrão. Embora desprotegidos e submetidos a uma existência incerta tal como Benedito, 
correspondem, mais claramente, à linhagem dos malandros do que à dos pícaros. As 
suas acções são motivadas pelo benefício próprio e pela satisfação de um desejo de 
vingança, longa e silenciosamente acalentado.  
                                                 
42 Os Pícaros e os Trapaceiros de Ariano Suassuna,  p.48 
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Nesta dupla não se observa a mesma astúcia revelada por Benedito. As suas 
actuações revestem-se de uma materialidade que não se encontra no comportamento do 
amarelinho. Ambos roubam e pervertem a lei para assegurar a prossecução das suas 
intenções: Joaquim rouba um novilho para ressarcir-se da meia de algodão deixada nas 
terras de Vicentão que o despede antes da colheita; Mateus furta um carneiro com 
intenção de subornar o Delegado e extrai na Prefeitura uma declaração que pretende 
utilizar de forma fraudulenta.  
Benedito apoia toda a sua actuação na astúcia, agindo dentro dos estreitos 
limites da Lei. Nele não há intenção de transgredir os regulamentos, mas antes de 
adaptá-los às suas necessidades pontuais de resolução de problemas. Por oposição, a 
dupla de malandros actua, intencionalmente, contra a lei.  
Embora a moral extraída deste segundo acto ilibe os dois malandros – “Quer 
dizer que tudo terminou se engrenando e a justiça foi feita…”(PL, 137) -  e não se 
registe qualquer forma de recriminação pelos seus comportamentos, encontram-se claras 
diferenças de atitude e de motivação em relação a Benedito. Este último nunca chega a 
cometer qualquer crime. Ele zomba, distorce e adapta às suas necessidades a letra da lei, 
sem ultrapassar os seus limites.  
Apesar de Mateus ser o acusado do furto, a sua actuação neste segundo acto 
é quase circunstancial. Mesmo ao longo do julgamento, raras vezes se regista a sua 
presença ou intervenção. Nos momentos em que aquela se assinala, Mateus actua como 
coadjuvante de Benedito: ajuda a criar a confusão em torno dos acontecimentos e extrai 
na Prefeitura a certidão com a data errada. Por alguns momentos, vemos recuperada 
uma dupla de pícaros-malandros habitualmente encontrada na dramaturgia de Suassuna 
– João Grilo e Chicó ou Cancão e Gaspar.     
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Mateus representa uma das muitas situações de injustiça existentes numa 
estrutura social crivada de desigualdades. É, apenas esse, o seu papel. Esta personagem 
não terá qualquer intervenção no terceiro acto. A sua função esgota-se na denúncia 
social expressa no segundo acto. 
Joaquim, por sua vez, é valorizado na peça como representante de todos os 
retirantes nordestinos: ele retrata todos os homens sem rosto e sem voz, que partem em 
busca de melhores condições de vida, sem qualquer garantia de sobrevivência.  
No seu conjunto, embora pícaros, mas sobretudo malandros, Mateus e 
Joaquim são protótipos da injustiça social da terra e recuperam o referente principal de 
Suassuna: o Homem do Nordeste e do mundo, com os seus desequilíbrios, a sua 
ganância, mas também, as suas privações, angústias e necessidades. 
 
3.2.3: Pedro e João: uma boleia, uma canção e as mulheres no coração 
 
Duas outras personagens que podem ser agrupadas numa dupla são Pedro e 
João Benício. Também eles reúnem algumas características dos pícaros. A vida incerta 
parece, aliás, ser uma constante nas personagens suassunianas masculinas associadas às 
classes sociais mais desfavorecidas. Mas Pedro e João apresentam, também, um aspecto 
picaresco que as anteriores personagens não revelam: a errância. 
Pedro é o camionista que cruza os caminhos do Sertão, sem se deter em 
qualquer cidade. Esta personagem de A Pena e a Lei encontra a sua linhagem directa em 
Afonso Gostoso do entremez Torturas de Um Coração. Ele é um sedutor que mantém 
um amor em cada cidade por onde passa. Mas Pedro é, também, o retrato da dura vida 
dos “homens de caminhão”, comendo a poeira do Sertão, convivendo diariamente com a 
dureza do calor, errando pelas estradas.  
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João Benício, por sua vez, mostra-se também sedutor, amante da boémia e 
da errância. Mantém-se intelectualmente alheado da dura realidade à sua volta, “é um 
poeta, vive no mundo-da-lua!” (PL, 119)  
Esta personagem representa os cantadores nordestinos, pícaros e submetidos 
à mesma injustiça social que marca a sociedade do Nordeste representada na 
dramaturgia de Suassuna. Naquele esteio, o poeta assegura a função cultural e traz 
consigo a alusão a uma das fontes invocadas pelo autor no seu processo de criação 
artística: o Romanceiro Popular Nordestino.  
A referência a estas personagens como uma dupla não é motivada por 
qualquer interacção observável no decurso de A Pena e a Lei. Na verdade, Pedro e João 
assemelham-se, apenas, por apresentarem alguns traços picarescos, por representarem 
inelutáveis sedutores e por manterem ambos estilos de vida pautados pela errância, pela 
ausência de morada fixa, pelo facto de se encontrarem ambos, permanentemente, entre 
realidades, entre amores, entre espaços – um viaja no seu camião, o outro percorre o 
Sertão através da poesia. Ambos povoam, também, o “mundo sertanejo mítico” a que 
Suassuna, inúmeras vezes, alude. Pedro é o herdeiro teatralizado de Pedro de Águeda, 
um dos muitos ‘homens de caminhão’ que o dramaturgo acolhe nas suas recordações de 
infância e juventude, o mesmo espaço, aliás, donde emergem as figuras de António 
Marinho e António Marinheiro, os dois primeiros cantadores que o autor ouviu, ainda 
criança, agora personalizados na figura de João Benício.  
As personagens tocam-se na origem: ambas povoam um universo real -
recuperado das recordações de infância do autor - do qual nasce um outro, mimético, 
moldado pelo olhar crítico do autor.  
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3.2.4 – Madalena/Marieta: Maria do nome trocado 
 
Marieta, a prostituta com aspirações a mulher fatal, compõe, também, o 
quadro social em que se desenrola a acção de A Pena e a Lei. 
Na dramaturgia de Ariano Suassuna, a peça submetida à presente leitura é 
aquela em que a preponderância do sexo masculino é mais significativa. Entre dez 
personagens, apenas uma é feminina: Marieta. A sua presença está, no entanto, longe de 
ser passiva.  
Se algumas personagens são extraídas do acervo de memórias do autor, 
outras são recriadas, directamente, a partir do real observado. Todas, porém, são 
entregues ao público, moldadas pela visão sempre crítica do dramaturgo. Marieta não 
está isenta daquele olhar.  
Desta personagem tipo extraem-se alguns traços psicológicos. Marieta 
encarna todas as características, boas e más, da mulher fatal. É, num momento, 
carinhosa, cheia de ternuras e, no imediato, dissimulada, ingrata e cruel. Fazendo jus a 
uma tradição acalentada pela literatura em alguns contextos da sua periodização, 
Marieta representa o sexo feminino como a encarnação do pecado e da tentação da 
carne. Esta representação não é, contudo, hostil à mulher. Na tradição cómica popular, a 
figura feminina é associada ao baixo material e corporal, simultaneamente, à morte e ao 
princípio da vida, à degradação e à regeneração. É nesta base ambivalente que se 
alimenta a versatilidade, a sensualidade, a falsidade e a concupiscência que caracterizam 
Marieta.  
  No entanto, é o seu carácter representativo de um grupo mais vasto que 
encerra a crítica. Marieta representa aquele “bando de Marias de nome trocado, 
obrigadas a parar em quatro lugares: a casa, a pensão, o hospital e o cemitério!” (PL, 
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165) Suassuna denuncia, desta forma, o problema da prostituição, directamente ligado à 
pobreza da região. Marieta está, enfim, sujeita “à situação de miséria material que 
envolve o povo de baixo nível socio-económico e torna-o vítima da infra-estrutura 
precária e dos males que arruínam a sociedade”.43  
Apesar de A Pena e a Lei ser, quantitativamente, a mais masculina das peças 
de Ariano Suassuna, a única figura feminina da peça impõe-se, logo, no primeiro acto: 
ela é a sedutora e o alvo de todas as paixões sem, contudo, deixar de ser prostituta, 
frustrada nas suas aspirações e subjugada a uma estrutura social imersa em 
desigualdades.  
Marieta é, também ela, uma figura picaresca. Abandonando o seu espaço 
natal, a sua vida e o seu “nome de moça pobre da serra”, chega a Taperoá “na boleia” de 
um camião. A viagem da serra para a cidade coloca em perspectiva a errância ditada 
pela tentativa de escapar à pobreza. Já em Taperoá, Marieta permanece entregue a uma 
vida incerta, alheada das regras e dos padrões morais. Nascida na miséria, “perde o 
nome” na esperança de se casar. Acalentando aquele sonho, acaba rendida à 
prostituição, “tornando-se de todos, sem ser de ninguém”.44 
Mas se, numericamente, as mulheres marcam presença menor no teatro de 
Suassuna, estruturalmente, revelam-se fundamentais. Marieta é, frequentemente, o 
centro das atenções. No primeiro acto, toda a acção é motivada pelo desejo de 
“conquistá-la”. Benedito provoca e desmoraliza os “valentões”, Rosinha e Borrote, para 
“ter cartaz” e deixar de ser um “comida de onça” aos olhos da sua amada Marieta. No 
segundo acto, ela mantém uma presença atenta e activa no decurso do julgamento: vai 
acrescentando pormenores ao depoimento de João Benício e corrigindo as 
                                                 
43 Rivaldete Mª Oliveira da Silva, op.cit., p. 52  
 
44 Rivaldete Mª Oliveira da Silva, id. ibid. 
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“atrapalhações” de Benedito. Finalmente, no acto derradeiro, Marieta alinha, também, 
na fileira dos defuntos. Ela “morre de besta”, ainda na esperança de encontrar o amor ao 
lado de Pedro. Padre António rende-lhe a absolvição, depois de “uma vida mesquinha, 
cheia de engano e de sofrimento…”.(PL, 175) O próprio Benedito se apieda, 
concedendo-lhe algum conforto moral: “É o que se chama ‘nascer na fé, viver na 
esperança e morrer na caridade’” (PL, 178).   
Marieta é, enfim, mais um instrumento da crítica que Suassuna realiza nesta 
peça. A sua presença é uma constante, tanto na denúncia directa – por exemplo, quando 
revela que o Cabo Rosinha aceita subornos – como nas situações cómicas e até nos 
momentos musicais. Tem, ainda, grande relevância na paráfrase do Evangelho: a 
prostituta Marieta é, afinal, Madalena e, como a sua homónima bíblica, acompanha, 
silenciosamente, todos os passos da Paixão de Cristo/Cheiroso e tem papel 
preponderante no seu reconhecimento: 
Marieta vem por trás dele, coloca o manto em seus ombros e depois enxuga seus pés com 
os cabelos.  
(PL, 194) 
 
 
3.2.5 – Cabo Rosinha e Vicentão Borrote: a flor e o passarinho  
 
Os valentões de Taperoá merecem, igualmente, um olhar atento. Cabo 
Rosinha e Vicentão Borrote são herdeiros de uma estirpe muito antiga na História da 
Literatura: os Capitães. A sua existência remonta às Atelanas, às comédias de Plauto e 
atravessa os tempos, passando pela Commedia dell’Arte, até aos nossos dias.    
A origem do Capitão radica nas Attellanae, farsas populares, paródias e 
sátiras políticas, dos séculos II e III A.C., provenientes da região de Atella em Itália. 
Uma das suas personagens, Manducus, o Ogre, é tida como o mais antigo descendente 
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do Capitão. Posteriormente, no teatro de Plauto, encontramos Pirgopolinice, o Soldado 
Fanfarrão. O Miles Gloriosus apresenta já aspectos que permanecerão inalterados na 
caracterização final destas personagens. Uma das principais características desta figura 
é a enorme discrepância entre o estatuto que assume no seu discurso e os actos que 
realiza. O lapso entre as suas palavras e as suas acções é, aliás, um efeito cómico típico 
daquele “valente”. 
Até ao século XV, cristalizam-se aqueles traços para dar origem ao 
momento mais significativo da história do Capitão: o período da Commedia dell’Arte. 
Giangurgolo, Il Vappo e Scaramuccia são os fundadores daquela “família”. A sua fama 
estende-se por toda a Europa, criando “herdeiros” e sucessores da linhagem: Spavento, 
Cocodrillo, Matamoros ou, ainda, Horribilibifibrax. 
O Cabo Rosinha e o fazendeiro Vicentão Borrote apresentam, também, 
aquele principal traço característico do Capitão. 
O Delegado é, nas suas próprias palavras, a autoridade que “não tem medo 
de coisa nenhuma”, que é “homem para topar qualquer parada” e, desabridamente, 
descreve os actos de que é capaz: “Mato um, esfolo, rasgo, estripo, faço o diabo!” (PL, 
51). 
Vicentão Borrote, o fazendeiro prepotente, também canta os seus feitos: 
VICENTÃO 
 
Uma vez eu peguei um cabra forte,  
um valente assassino e dei-lhe um talho, 
dei-lhe um soco na amarra do chocalho 
que o sul do sujeito virou norte;  
com a minha peixeira dei-lhe um corte, 
transformei em mulher esse rapaz:  
pus a banda da frente para trás, 
pus a banda de trás bem para a frente.  
Desde então falou fino esse valente:  
se tiver quem duvide eu faço mais! 
(PL, 91-92) 
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Ao longo do primeiro acto, a falsa valentia de ambos é desmascarada por 
Benedito. A exuberante violência exibida nas suas palavras contrasta com os secretos 
desejos de cada um dos valentes: cultivar flores e criar passarinhos.  
Mas se podemos reconhecê-los no Miles Gloriosus ou na galeria de 
soldados fanfarrões da Commedia dell’Arte, a sua linhagem directa remete para Cabo 
Setenta e Vicentão, personagens recorrentes do teatro de mamulengo, criadas pelo 
marionetista Cheiroso. 
De facto, esta dupla insere-se, perfeitamente, na estrutura social denunciada 
e criticada por Suassuna. Se um representa a classe dos poderosos fazendeiros, pelo seu 
lado mais negativo de arrogância e desprezo pelos trabalhadores, o outro traz à cena o 
carácter parcial da autoridade e a sua predisposição para o suborno. Ou seja, se um 
representa o poder do dinheiro, o outro é a imagem do poder militar, ambos 
naturalmente integrados numa sociedade crivada de injustiças e na qual exercem toda a 
sua prepotência. 
Desmascarar as suas fraquezas, as suas paixões e gostos secretos, 
humilhando-os publicamente, surte grande comicidade ao nível da representação. Já no 
plano ideológico, a sujeição daquelas duas figuras ao ridículo corresponde à denúncia 
de um sistema corrupto e de compadrio, do qual são protagonistas. 
A atmosfera cómica, o rebaixamento e a ridicularização que envolvem a 
exposição dos valentões remetem ao fenómeno da carnavalização e aos estudos 
bakhtinianos sobre aquela matéria.  
Gradualmente, ao longo do primeiro acto, Benedito ganha ascendente sobre 
os poderosos. A desmoralização final transforma o “bobo” em Rei, “dá-lhe cartaz” e 
granjeia-lhe o respeito dos outros intervenientes, em particular, de Marieta. Este é um 
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fenómeno típico do Carnaval: a destruição e o rebaixamento dos que detêm o poder 
correspondem, simultaneamente, à emergência de uma nova ordem, inversa à anterior.  
No segundo acto, Vicentão Borrote é, também, “vítima” do Carnaval. 
Joaquim descreve a figura do fazendeiro em termos grotescos. Além de “caloteiro, 
avarento e mau patrão” (PL, 92), Borrote é velho e caracterizado pelos maus odores que 
exala: “plastrada de jumento”, “bode ou pai-de-lote”, “fundo de garrote” e “sovaco de 
sargento”. Aquela figura do poder é, desta forma, rebaixada, pela transferência para um 
plano material e corporal degradado e baixo. 
O realismo grotesco é, ainda segundo os estudos de Mikhaïl Bakhtin, 
acompanhado pelo recurso a uma linguagem própria, carregada de obscenidades, 
imprecações e grosserias, designada como “linguagem da praça pública”. Em A Pena e 
a Lei, apesar de recaírem sobre os representantes do poder as “grosserias-
destronamento”, nunca se observa uma linguagem obscena. A “praça” e o registo 
popular mantêm-se ao nível da citação proverbial, do recurso a expressões e interjeições 
típicas da região, das metáforas e trocadilhos espirituosos. 
Rosinha e Vicentão são as figuras centrais da reflexão sobre as prevari-
cações da polícia, os abusos de poder e as falsas acusações. É sobre estas personagens, 
os seus comportamentos e atitudes que se desenvolve a paródia ao sistema instituído e a 
inversão carnavalesca dos papéis sociais. 
Os próprios ritmos em que se exprimem estes valentões constituem um 
instrumento de ironia: o galope e o martelo agalopado, habitualmente reservados a 
cantos de bravura e à voz dos heróis, acompanham os relatos de falsa valentia quer de 
Rosinha, quer de Borrote. Subtilmente, Suassuna introduz mais um efeito cómico, 
perceptível, apenas, aos conhecedores do manancial cultural que o inspira: o 
Romanceiro Popular do Nordeste. 
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3.2.6 – Padre Antônio: o cansaço de todos aqueles anos de Sertão 
 
A religiosidade profunda do povo nordestino constitui, também, uma face do referente 
eleito pela dramaturgia de Ariano Suassuna. É frequente a representação de líderes 
religiosos e de figuras bíblicas como santos e anjos, o Cristo ou a Compadecida. No 
palco do escritor nordestino encontramos pregadores populares e eclesiásticos. A este 
segundo grupo pertence Padre António de A Pena e a Lei.  
Teatralmente, trata-se de uma personagem pouco significativa: a sua 
participação na acção é reduzida e a sua caracterização resume-se aos traços físicos 
próprios da avançada idade que ostenta. Esta superficialidade na apresentação de Padre 
António justifica-se na sua tipicidade. No entanto, há também uma intencionalidade 
figurativa do autor, confirmada no terceiro acto. De facto, o Padre representa o 
indivíduo despersonalizado pela rotina quotidiana, num ambiente social pesado e pouco 
aberto a inovações de qualquer natureza. A morte, no derradeiro acto, traz a 
constatação:  
 PADRE ANTÔNIO  
Com a morte devo ter recuperado minha juventude e perdido minha caduquice, minha 
surdez, o cansaço de todos aqueles anos de sertão! Quando cheguei lá, era o Padre António 
Cavalcanti Wanderley. Com dois anos de sertão, o nome ficou reduzido a Padre António 
Cavalcanti. Mas veio a seca de 32, e, quando ela acabou, eu já passara a ser somente Padre 
António. Afinal, perdi o nome. Eu me mantive na linha: perdi o nome, mas não recebi 
nenhum outro em lugar dele. Fiquei sendo ‘o padre’.  
(PL, 174-175) 
 
 
O dramaturgo evidencia, desta forma e uma vez mais, a dureza das 
condições de vida no Sertão e a opressão que, assumindo formas diversas, esmaga a 
individualidade de caracteres, assemelhando-os e assimilando-os ao ambiente à sua 
volta. 
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Apesar das limitações físicas, Padre António é a testemunha inequívoca que 
produz a ilibação de Mateus. O seu depoimento, embora crivado também pelo 
“engano”, convence pela veemência e pela força da “palavra de um homem de bem, de 
um sacerdote, de um padre que é um modelo de virtude!” (PL, 115) 
Embora as aparições em cena de Padre António sejam pouco frequentes, 
importam sempre grande comicidade. A sua caracterização física e a contrastante 
veemência do seu discurso, a utilização de expressões populares ou ainda as histórias 
que conta “na solfa do martelo” rendem ao Padre um carácter cómico que não denigre, 
nem rebaixa a sua figura e, sobretudo, não afecta a sua credibilidade enquanto “homem 
de Deus”. 
Padre António situa-se, na verdade, a “meio caminho” entre o Homem 
comum e as figuras religiosas do teatro de Suassuna: por um lado, padece das 
enfermidades e da decrepitude próprias do homem comum, mas simultaneamente 
beneficia de uma credibilidade inquestionável e apresenta-se como “salvador” de um 
homem já condenado pelos seus iguais (Mateus). 
Suassuna apresenta esta figura religiosa de uma forma repleta de 
comicidade. Na realidade, apesar de velho e surdo, o Padre conquista a simpatia do 
público pelo discurso cómico e, ao revelar a sua integridade e a sua capacidade de 
observação intactas, deixa em aberto a questão da “caduquice”: 
PADRE ANTÔNIO 
Com sentido no novilho que não tinha sido furtado, deixou de prestar atenção ao carneiro 
que tinha! Você está na obrigação de esclarecer o caso e devolver o carneiro!  
(PL, 132) 
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3.2.7 - Cheiroso e Cheirosa: os donos do mamulengo 
  
A dupla de Cheiroso e Cheirosa, os mamulengueiros, assume uma função 
dúplice em A Pena e a Lei. Se por um lado exercem uma função expletiva e fortemente 
épica como apresentadores do espectáculo, desdobram-se, actuando também como 
personagens com participação directa na acção. A sua intervenção no prólogo e no 
epílogo de cada acto é marginal à acção central e não deverá confundir-se com o 
desenrolar da trama. Porém, assumindo-se como actores, virão a desempenhar papéis 
centrais na peça.  
Através destas duas figuras, torna-se óbvio o efeito de teatro dentro do 
teatro em A Pena e a Lei: observamos dois actores que representam os papéis de 
apresentadores que, por sua vez, serão actores representando personagens.  
Cheiroso encerra as características de um praecursor, de um meneuer de jeu ou, ainda, 
do coringa.  
Segundo Maria Oliveira da Silva Rivaldete45, “o coringa conhece a história 
de toda personagem, é capaz de explicar qualquer função no decurso da peça e de 
assumir até o lugar do protagonista, caso seja necessário”. Assim surge Cheiroso: ele 
beneficia de omnisciência, explicita cada acto e extrai-lhe a moralidade e, sobretudo, é o 
“dono do mamulengo”.   
A definição de coringa oferecida por Anatol Rosenfeld46 aplica-se, ainda 
com mais clareza, a Cheiroso:  
É, explicitamente, comentador, ‘meneur du jeu raisonneur’, é o narrador da peça. Como tal 
é onisciente, a não ser que entre na pele de um personagem particular: neste adquire tão-
somente a consciência de cada personagem que interpreta […] é o criador mágico de tudo 
[…] todos os personagens são suas criaturas, devendo ele conhecê-los de dentro e de fora. 
 
                                                 
45 Op.Cit., p. 38 
  
46 O Mito e o Herói no Moderno Teatro Brasileiro, p. 17 
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No terceiro acto Cheiroso encarna a sua total dimensão: o dono do mamu-
lengo substitui-se ao autor e torna-se o Criador, um Deus ex macchina que julgará os 
homens e por eles será julgado.  
Cheirosa vai acompanhando os desígnios do mamulengueiro, desenvol-
vendo, também ela, uma duplicidade de papéis. Num primeiro plano, com Cheiroso, 
apresenta cada um dos actos e deles extrai a moralidade. Numa segunda dimensão, 
interpreta Marieta, intervindo directamente na acção.  
Perante esta dupla de “actores-personagens-narradores” poderia colocar-se 
em perspectiva a concepção teatral brechtiana. Soma-se-lhe, ainda, a presença das peças 
musicais, intercaladas na acção, comentando-a e adicionando-lhe comicidade, algo à 
semelhança das orientações daquele dramaturgo.  
Mas, assumindo um distanciamento relativamente a Brecht, pela assumida 
feição política deste autor, Suassuna preserva na sua dramaturgia a mesma reserva. 
De facto e segundo Anatol Rosenfeld, no teatro brechtiano,  
[o actor] “por uma parte da sua existência histriónica – aquela que emprestou ao 
personagem – insere-se na acção, por outra mantém-se à margem dela. Assim dialoga não 
só com seus companheiros cénicos e sim também com o público. Não se metamorfoseia por 
completo ou, melhor, executa um jogo difícil entre a metamorfose e o distanciamento. Ao 
distanciar-se do personagem, o actor-narrador, dividindo-se a si mesmo em ‘pessoa’ e 
‘personagem’, deve revelar a ‘sua’ opinião sobre este último; ‘deve admirar-se ante as 
contradições inerentes às diversas atitudes’ do personagem. Assim, o desempenho torna-se 
também tomada de posição do ‘actor’, nem sempre, aliás, em favor do personagem. O 
ponto de vista assumido pelo actor é o da crítica social”.47   
 
 
Tal ocorrência não se verifica no teatro de Suassuna. Embora, no caso 
específico de A Pena e a Lei, Cheiroso e Cheirosa assumam o papel de apresentadores 
e, posteriormente, de actores, transformando-se, respectivamente, no Cristo e em 
Marieta, nenhum dos dois chama a si uma função crítica. Enquanto apresentadores, 
orientam a interpretação do público e extraem a moralidade de cada acto. Porém, 
                                                 
47 O Teatro Épico, São Paulo, Perspectiva, 1997, pp. 161-162 
 102 
 
 
 
quando “vestem” as suas personagens – Cristo e Marieta – permanecem nos seus papéis 
e obtêm identificação dramática. Ao contrário do que se verifica na concepção 
brechtiana, na dramaturgia de Ariano Suassuna não é solicitado ao actor o 
desdobramento imediato entre sujeito (narrador) e objecto (narrado). Em momentos 
distintos, os actores “serão” ora os mamulengueiros/narradores, ora os mamulen-
gueiros/actores que interpretam o Cristo e Marieta.  
Pode, enfim, observar-se que se o rol de personagens da peça em presença 
radica no “mundo mítico sertanejo” do dramaturgo, obtém igualmente recepção no 
imaginário alheio àquele universo.  
Há que considerar, antes de mais, o forte sentimento religioso do autor 
paraibano. Embora estabelecendo entre si relações fortemente hierarquizadas, 
identificáveis na estratificação social nordestina, todas as personagens do seu teatro se 
submetem a uma autoridade mais elevada, a de Deus, obviamente, o “dono do 
mamulengo”.  
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Conclusão 
 
As maduras reflexões estéticas de Suassuna colocam a arte numa dimensão 
temporal e espacial muito clara:  
Eu tenho a maior convicção de que, com os elementos da chamada arte arcaica, a gente 
pode fazer uma arte que se projecta até para o futuro. […] Não existe comunidade que não 
tenha arte.48   
 
 
Partindo da sua própria visão crítica do Sertão, Ariano Suassuna elabora 
uma dramaturgia de inspiração regional, conferindo-lhe dimensão universal. O facto de 
manter o Homem sertanejo – colocado perante os dilemas da vida, os mistérios da 
existência e a oscilação constante entre o Bem e Mal – como referente principal, não 
reduz o universalismo da sua obra. Em primeira pessoa, Suassuna assume – não sem 
uma advertência – aquela universalidade: 
Eu não tenho nada contra a cultura universal, mas, como digo sempre, não posso admitir 
que se considere sinónimo de universal a cultura de massa que estão querendo impor aí. Ela 
é o contrário da universalidade, é a uniformização. Acho que cada país tem que contribuir 
com sua nota particular, singular, diferente. Você veja uma obra como Dom Quixote. Na 
partida, não é um romance universal; é uma obra que nasceu local – ninguém mais espanhol 
que Cervantes – e atingiu a dimensão universal. Por quê? Porque Cervantes expressou, 
mais do que ninguém, a partir de circunstâncias locais, os problemas do ser humano.49 
 
 
Declaradamente, Ariano Suassuna mantém o Homem como referente 
principal da sua obra. Também ele, “a partir de circunstâncias locais” ilustra os 
problemas do ser humano, as íntimas tensões que, simultaneamente, o oprimem e o 
galvanizam.  
A Pena e a Lei reúne todos os elementos temáticos, estruturais e formais 
característicos da dramaturgia do autor paraibano. Trata-se de um texto maduro e 
complexo, do qual emerge o Homem, evoluindo de criatura mecanizada a Ser total.  
                                                 
48 AAVV, “Ao Sol da prosa brasiliana – entrevista a Ariano Suassuna”, pp. 25-26 
49 AAVV, “Ao Sol da prosa brasiliana – entrevista a Ariano Suassuna”, p. 36 
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O riso, o ridículo e o grotesco são os recursos de uma sátira mordaz, que 
relativiza o peso existencial e todas as injustiças. Os problemas sociais, a ganância, a 
fome, o poder, sem esquecer o rol dos pecados mortais, são evocados pelo prisma do 
riso suscitado pela ausência de maldade nos “maus” (Cabo Rosinha e Vicentão) e pela 
malícia dos “bons” (Benedito).  
A função narrativa dos mamulengueiros, que poderia oferecer esclareci-
mentos sobre a organização dos actos, os gestos, a movimentação dos actores ou o 
conteúdo ideológico, remetendo as restantes personagens e a acção para um pretérito, 
insere-se na acção. Os donos do mamulengo exprimem-se no presente e movem-se, 
desta forma, num espaço-tempo mais próximo do espaço-tempo empírico da plateia. 
Neste procedimento, habitual no dramaturgo paraibano, é rejeitada a concepção 
brechtiana de teatro épico. Embora ocorra a presença de narradores, estes interagem 
com os restantes actores, sem o distanciamento de um pretérito ou o filtro da reflexão 
crítica. 
Outro elemento característico da dramaturgia de Suassuna observado em A 
Pena e a Lei é a colagem de trechos musicais baseados em diferentes ritmos da cantoria 
nordestina. Uma vez mais, Suassuna distancia-se de Brecht. A introdução de música nas 
peças do autor paraibano difere daquela que se observa na concepção brechtiana: não só 
porque constitui mais um elemento de “intertextualidade” e recriação das fontes 
populares, mas também porque não reveste um carácter expletivo. Os trechos musicais 
em A Pena e a Lei integram a acção e reforçam a ligação ao teatro de mamulengo.  
Também, o sentimento religioso do autor, que perpassa toda a sua obra, 
irrompe, na peça analisada. São inúmeros os episódios bíblicos retomados na 
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dramaturgia de Suassuna e, frequentemente, as “preces sofrem adaptações devidas à 
familiaridade sertaneja com as coisas religiosas”.50 
A Paixão de Cristo é o episódio bíblico dominante no terceiro acto de A 
Pena e a Lei: todos os passos da Paixão se encontram representados neste acto 
derradeiro que culmina, naturalmente, com a Salvação.  
De permeio, Suassuna introduz a paródia ao discurso médico, adaptando as 
exacerbadas e ridículas causae mortis ao perfil de cada personagem: não só se 
desmistifica a linguagem médica, como também se denunciam, uma vez mais, os males 
sociais. Neste texto carnavalizado, as descrições das mortes constituem uma zombaria 
aos termos médico-científicos e revestem-se de grande comicidade, embora tratando de 
assuntos muito sérios. Ao transferir o discurso médico-científico para um nível literário-
poético, o autor acentua o humor pela degradação daquela classe profissional, sem, 
contudo, esquecer os valores da vida quotidiana e a denúncia social. 
Temos, enfim, que o humor e a sátira não diluem a inquietação do 
dramaturgo diante das problemáticas que envolvem a vida do Homem. Antes 
constituem meios para uma denúncia constante e abrangente, conferindo ao texto 
literário uma função que, claramente, transcende o aspecto lúdico.  
Ao longo deste percurso de leitura, procurou-se colocar ênfase particular na 
unicidade temática da dramaturgia de Ariano Suassuna, tomando o Homem como 
referente principal do dramaturgo. Imerso na realidade quotidiana ou confrontado com 
questões metafísicas, tematizado nas manifestações culturais populares ou envolto em 
erudição, o Homem revela-se no teatro de Suassuna, em particular em A Pena e a Lei, 
numa dimensão que transcende as suas óbvias limitações corporais e materiais. A 
dramaturgia do escritor paraibano oferece uma visão da essência humana, maior que o 
                                                 
50 Lígia Vassallo, op.cit., p. 137 
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Sertão, alheia a quaisquer fronteiras. Recuperando, uma vez mais, as palavras de Ariano 
Suassuna51, que melhor orientam esta dissertação: 
Os problemas fundamentais do homem estão lá. E o homem é igual em qualquer canto, em 
qualquer época. O que varia são as circunstâncias através das quais cada comunidade 
realiza o humano. 
 
 
Apesar da unicidade da herança temática armorialista, definida pela sua 
íntima relação com as literaturas de voz e do povo – ou texto popular, recorrendo à 
expressão mais abrangente, oferecida por Idelette Santos – o mesmo não se poderá 
afirmar quanto aos modelos formais. As diferentes influências literárias que povoaram a 
infância e juventude de Ariano Suassuna transparecem na maturidade da sua obra. Uma 
vez mais, a orientação temática gera a confluência: 
A referência culta dos artistas deve ser vista nesta perspectiva, como confluência de 
interesses mais do que influências. É na medida em que tiveram objectivos ou caminhos 
comuns, ou próximos dos artistas armoriais, que Gil Vicente, Calderón de la Barca, 
Cervantes Federico Garcia Lorca, José Lins do Rego ou Guimarães Rosa foram 
identificados como “mestres” […]. Uma grande coerência aparece na escolha, consciente 
ou inconsciente destes “modelos” – está na relação estreita que todos eles mantêm ou 
mantiveram com a cultura popular de seu país ou de sua região.52  
 
 
 As anteriores influências traduzem, na verdade, uma referência popular “de 
segundo grau” ao nível temático. Porém, nas suas obras, o texto popular já se encontra 
recriado, sob formas cultas diversas. É, justamente desta diversidade de formas que 
beneficia a obra de Suassuna, traduzindo um outro caminho da intertextualidade. Na sua 
dramaturgia encontramos as influências populares da estrutura narrativa dos folhetos; do 
improviso do mamulengo; a recuperação de ritmos da cantoria nordestina, a adaptação 
de trechos do bumba-meu-boi. Mas predominam, igualmente, modelos do teatro euro-
peu, em que se identificam tonalidades dos moldes cristãos medievalizantes; 
modalidades da Commedia dell’Arte ou recuperações da comédia greco-latina.  
                                                 
51 AAVV, “Ao Sol da prosa brasiliana – entrevista a Ariano Suassuna”, p.26 
 
52 Idelette Muzart Fonseca dos Santos, Op. Cit., p. 287 
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 A dramaturgia de Ariano Suassuna beneficia, enfim, de um hibridismo de 
influências que, naturalmente, reconhecemos como fórmula recorrente dos armorialis-
tas e meio de afirmação concreta e consciente da cultura popular junto da cultura 
erudita, do regional junto do universal. No caso do teatro de Suassuna, aquele ecletismo 
de influências formais é favorecido pelos conhecimentos teóricos do autor, que facilitam 
os mais improváveis diálogos dos géneros. A Pena e a Lei é, simultaneamente, 
“tragicomédia lírico-pastoral”, “drama tragicómico”, “farsa de moralidade”, “facécia de 
carácter bufonesco”. (PL, 34) Claro que todas as anteriores classificações da peça 
revestem um carácter de paródia à erudição. No entanto, acarretam, também, a questão 
da definição dos géneros que, no caso de Ariano Suassuna, se revela por demais óbvia, 
fruto das influências assumidas pelo próprio autor.  
 Sobre aquela diversidade emerge, no entanto, o motivo mais representado 
na dramaturgia de Suassuna, magistralmente representado em A Pena e a Lei: o Homem 
ao longo do seu percurso existencial, colocado perante si, perante os seus semelhantes, 
perante o Criador. Mais do que a universalidade conferida pelos modelos formais adop-
tados, é o motivo central da dramaturgia de Ariano Suassuna que transcende quaisquer 
fronteiras: 
Quem diz brasileiro e nordestino, diz ibérico, mouro, negro, vermelho, judeu e mais uma 
porção de coisas que seria longo enumerar. 53 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
53 Ariano Suassuna, “A Compadecida e o romanceiro nordestino”, p. 154 
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